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PRBFACIO
Como parte do Programa de Educação Ambiental para o Mu-

nicipio de Ilhabela o Instituto Florestal realizou em maio de
1989 o "Seminârio sobre ConservaQão Ambiental para Professores
de lQ e 2Q graus do Municipio de Ilhabela"

o evento contou com o apoio da Secretaria do Meio Am~
biente e.da Associação de Hotéis, Bares e Restaurantes do Muni-
cipio de Ilhabela, tendo participado 120 professores da rede Es-
tadual e Municipal de Ensino deste Municipio.

Neste Seminário foram proferidas palestras por téonicos
do Instituto Florestal e por professores da Universidade de S~o
Paulo. Os assuntos abordados foram: Sistemas Ecológicos, Mata
Atlântica, A relaQão Homem-Ambient~ e Conserva~ão da Natureza.
Foi realizada também uma Mesa Redonda sobre "Importância do Par-
que Estadual de Ilhabela e problemas ambientais do seu Munici-
pio" e atividades práticas de Educa~ão Ambiental.

Este texto apresenta os diversos assuntos
Seminário, que foram fornecidos aos professores
material didático do mesmo.

abordados
como parte

no
do

Waldir Joel de Andrade
Manoel de Azevedo Fontes
Marilda Rapp de Eston

Helena Dutra
Organizadores do Evento

IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.





SISTEMAS ECOL6GICOS

Helena DUTRA

1 DBlIBICXO DI BCOLOGIA

A palavra Ecologia é derivada do grego onde "Oikos"
significa casa e "Logos" estudo. Assim, Ecologia seria o estudo
da casa. Podemos substituir a palavra casa por ambiente e tenta~
dar uma definição mais completa·para·o termo.

Ecologia é a ciência que estuda as rela9ões dos' seres
vivos entre si e com o ambiente fisico.

2 RBLACOBS BBTRI OS SIRIS VIVOS

Em condições naturais, nenhuma espécie vive isolad~men-
te. Cada uma relaciona-se com uma série de outras. Vamos anali-
sar as relações alimentares (ou relações tr6ficas) que existem
entre as espécies. Para tanto, observemos a FIGURA 1.

GALINHA

ALFACE

LESMA

HOMEM

FIGURA 1 - Cadeia alimentar
IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64, 1991.
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A alface é um vegetal e portanto tem capacidade de pro-
duiir seupr6prio alimento através da fotossintese, sendo ohama-
da de produtor (primeiro nivel tr6fico). \

A lesma alimenta-se de vegetais e é chamada de herbivoro
ou consumidor primário (se.undo nivel trófico). A ,alinha que se
alimenta da lesma é chamada de carnivoro primário ou consumidor
secundário (terceiro nivel tr6fico). O homem que se alimenta da
gali~ha 6 chamado carnivoro secundário ou consumidort.rciário
(quarto nivel tr6f1co).

! importante notar que o homem pode se alimentar direta-
mente da alface e assim agir como um consumidor primário. A aa-
linha também pode alimentar-se da alface e ser um consumidor
primário, e o homem, alimentando-se dessa aalinha, seria um con-
sumidor secundário.

Podemos então concluir que um mesmo organismo podeper~
ten6er a mais de um nivel tr6fioo {ou nivel alimentar),depen~
dando do alimento que está consumindo.

Observemos a,ora a FIGURA 2:

FIGURA ~--Teia alimentar.
IF~~rie R~istros,São Paulo,(5):1-64, 1991.
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Analisando a FIGURA 2 notamos várias cadeias alimentares
entrelaQadas. A esse entrelaQamento de cadeias alimentares dá-se
o nome de teia ou rede alimentar.

Todos os seres vivos necessitam de alimento para
as substâncias que formam seus corpos e também de eneraia
desempenhar suas atividades. As cadeias e teias alimentares
presentam a transferência de matéria (subst!ncias) e eneraia

.um ser vivo para outro.

obter
para

re-
de

Todas as cadeias alimentares terminam em organismos de-
compositores que transformam a matéria orginica em matéria inor-
gânica, que é novamente aproveitada pelos produtores fechando um
ciclo. (FIGURAS 3 e 4)

CONSUMIDOR

f ~

PRODUTOR DECOMPOSITOR

\. )
NUTRIENTES

FIGURA 3 - Ciclo da matéria.

t t
PRODUTOR

t
CONSUMIDOR

DECOMPOSITQR

FIGURA 4 - Ciclo de energia.
IF-~rie R~istros,São Paulo, (5):1-64, 1991.
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3 RBLAÇOIS DOS SERlS VIVOS COM O AKBIEBTBPISICO

A distribuição dos seres vivos na Terra está intimamente
ligada aos fatores fisico-quimicos (fatores abióticos) do am-
biente, como por exemplo: luz, temperatura, umidade, composição
quimica do solo, composição Quimica da água, ete. Assim, nós não
vamos observar um pingüim na Amazônia ou um peixe-boi na Antár-
tida. Cada espécie tem uma toler8.ncia às caracteristicas ambien-
tais.

4 POPULAcaO B COMUBIDADI

Uma população é um grupo de individuos de uma mesma es-
péoie vivendo numa mesma área geográfica em um determinado tem-
po.

Espécie: organismos semelhantes capazes de intercruzarem
deixando descendentes férteis.

As popul~ções vivendo em condições naturais interagem
eritre si, e essas interações basicamente correspondem às seguin-
tes combinações: neutra-neutra, negativa-negativa, positiva-po-
sitiva, positiva-neutra, negativa-neutra e positiva-neutra. As
interações são chamadas Beutralisao, quando nenhuma populaçio é
afetada pela associação com a outra; COllpetiQio, onde cada popu-
lação afeta de forma negativa à outra; AIlensalisao, na Qual uma
população é inibida e a outra não é afetada; Parasitisao e Pre-
daQlo, nos quais uma população afeta adversamente a outra atra-
vés de um ataque direto, dependendo, entretanto. da outra; Co-
aensalisao, na qual uma população é beneficiada, enquanto a ou~
tra não é afetada; ProtocooperaQão, na qual as duas espécies são
beneficiadas pela associação, embora as relações não sejam obri-
gatórias; e Mutualismo, na qual o crescimento e a sobreviv8ncia
das duas populações são beneficiadas e nenhuma consegue sobrevi-
ver em condições naturais sem a outra (ODUH, 1983).

Vimos que na natureza os seres vivos não vivem isolada-
mente, interagindo entre si. e que esses seres vivos formam po-
pulações. Vimos, também, que essas populações lnteragem de vá-
rias maneiras.

Ao conjunto de populações interagindo que vive numa mes-
ma área, em um determinado espaço de tempo, dá-se o nome de Co-
munidade Biótica ou Biocenose.
5 BCOSSISTBMA

Vimos anteriormente que os seres vivos interagem entre
si e como meio físico. Se juntarmos à definição de Comunidade

IF-~rie R~istros,São Paulo, (5):1-64.1991.
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Biótica os fatores fisicos, teremos um Bcossistema.
Bcossistema ou sistema ecológico, é portanto, Qualquer

unidade Que abranja todos os organismos que funcionam em conjun-
to (Comunidade Bi6tica) numa área, interagindo com o ambiente
fisico de tal forma que o fluxo de energia produza estruturas
bióticas claramente definidas e uma ciclagem de materiais entre
as partes vivas e não vivas (OOUM, 1883).

Um lago é um exemplo de Ecossistema. Observe a FIGURA 5.

NUTRIENTES

E FUNGOS

FIGURA 5 - Um lago como exemplo de Ecossistema.

As algas e as plantas superiores absorvem a energia so-
lar e fazem seu próprio alimento através da fotossintese, pei-
xes, insetos, e animais microscópicos alimentam-se dos produto-
res; peixes e insetos alimentam-se de animais microscópicos;
peixes alimentam-se de insetos. Bactérias e fungos alimentam-se
de todos esses organismos quando mortos e devolvem ao ambiente
os nutrientes que serão novamente utilizados pelos produtores,

IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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fechando os ciclos de matéria e energia. Temos assim, uma comu~
nidade bi6tica interagindo com o meio fisico, ou seja, um Ecos-
sistema.

8 GRARDiS iCOSSISTiKAS BRASILiIROS

Existem no Brasil, basicamente, oito tipos de ecossiste-
mas representativos como se pode observar na FIGURA e. <

6.1 Floresta ou Hiléia Amazônica

A Floresta AmazÔnica ocupa cerca de 40 % da superficie
do Pais; estende-se principalmente pelos Estados do Acre, Amazo-
nas, Pará e Rondônia, Amapá, Roraima.' Ao sul da Amazônia, expan-
de-se acompanhando os vales do~ rios Tapaj6s, Madeira, Xlngu e
Tocantins, recobrindo grandes extensões do norte do Mato Grosso
e Tocantins.

A Floresta Amazônica divide-se essencialmente em 3 ti~os
de mata: matas de terra firme, matas dos igapós (permanentemente
inundadas) e matas de várzea (temporariamente inundada).

Constitui um Ecossistema relativamente fechado, que se
mantém a Sua própria custa, assentado geralmente sobre solos po-
bres em minerais utilizáveis.

Num clima muito úmido e quente, desenvolve-se uma vege-
tação com aspecto exuberante, com grande variedade de espéoies e
árvores de ,grande porte.

6.2 Mata Atlantica

Ocorre ao longo da costa brasileira acompanhando as ca-
deias montanhosas, desde o Nordeste até o Rio Grande do Sul.

Em decorrência dos ventos úmidos que sopram no sentido
do mar para o continente, barrados pelas montanhas costeiras, a
Mata Atlântica possui um clima muito úmido. Fisionomicamente é
bastante semelhante à floresta Amazônica: mata densa, com ârvo-
res altas. arbustos e muitas epifi tas. Seu int.erior é geralmente,
sombrio e com pouca ventilação.

6.3 Cerrados ou ~ampos Cerrados
Cobrem todo o Brasil Central (Mato Grosso, Mato Grosso

IF-~rie Registros,São Paulo, (5):1-64,1991.
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do Sul, Goiãs. Tocantins e Minas Gerais) numa área aproximada de
1.5 milhão d.e km2•

Fisionomicamente, a vegetação do cerrado apresenta ar-
bustos e árvores com galhos tortuosos. caule com casca grossa.
folhas coriáceas com superficies brilhantes ou recobertas por
camadas de pelos. Esse aspecto, embora lembre vegetaQio de re~
giões áridas. deve-se à propriedades do solo. Os solos de cerrE
do sio pobres em nutrientes e extremamente âcido~.

6.4 Caatinga

A Caatinga recobre aproximadamente 910.000 km2 do Brl
si1, compreendendo os Estados: Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernal
buco. Paraiba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piaui. Maranhão
~orte de Minas Gerais.

O clima da Caatinga é semi-árido, com temperatura méd
bastante elevada e pouca chuva, e sua vegetação é formada bas
camente por pequenas árvores e arbustos com espinhos. que g~ka
mente perdem as folhas nas secas, destacando~se as cactáceas
as bromeliáceas.

8.5 Floresta de Araucária

No sul do Brasil, abrangendo os estados do·Paraná, Santa
Catarina e Rio Grande do Sul, aparece a Floresta de Araucária,
onde predomina o pinheiro-do-paraná (Arsucsris sngustifolia),
uma gimnosper.ma de grande porte, adaptada ao clima sub-tropical
com chuvas regulares, distribui-se também em direção norte,
acompanhando as maiores altitudes da Floresta Atlântica, podendp
atingir até o sul da Bahia.

8.8 Pantanal do Mato Grosso

Localizado a oeste dos Estados do Mato Grosso e
Grosso do Sul, estende-se além das fronteiras do Brasil,
Bolivia e o Paraguai.

Mato
pela

Os rios da região, que pertencem à bacia· do Rio Para-
guai, durante os meses de outubro a março extravasam, inundando
extensas áreas. Durante a estação seca as águas se retraem e o
solo se apresenta enxuto. Como conseqü8ncia dessa alternância
entre solo seco e s610 encharcado, associada ao regime climáti-
co, existe no Pantanal uma vegetação bastante complexa.

IF-~ri8 R~istros,São Paulo, (5):1-64, 1991.
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6.7 Campos Rupestres

Os Campos Rupestres apresentam um tipo de vegetaQão bai-
xa. que se desenvolve em altitudes elevadas das montanhas. sob
um clima caracterizado por chuvas. que podem ser torrenoiais, e
por 'grande insolação com temperaturas altas durante o dia e bai-
xas à noite.

As plantas desta vegetação geralmente apresentam folhas
reduzidas e coriáoeas.

~ CERRADOS• F'LORESTA AMAZÕNtCA

E]-:::. PANTANAL• CAMPOS

~~.'CAATINGA• l

• VEGETACN;) DE DUNA.

O I:- MATA. DE A"AUCA"'A

O MATA ATLÂNTtcA

FIGURA 6 - Localização das principais formações vegetais brasi-
leiras (modificado de FERRI, 1974).

IF-Série R~istros, São Paulo, (5):1-64, 1991.
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A RBLAÇAO HOMEM-AMBIENTE

Harilda Rapp de ESTON

1 INTRODUC1l0

No inicio da história da humanidade, cada. individuo para
sobreviver necessitava ter um conhecimento preciso do seu am-
biente. A civilização começou de fato. quando o homem aprendeu a
utilizar-se do fogo e de outros instrumentos para modificar o
meio.

Com a invenção do fogo, da domesticaoãodos animais e da
agricultura. o homem passou a modificar a superficie da Terra
muito antes mesmo de ocorrer a revolução industrial.

A principal caracteristica que distingue as populações
humanas das outras populações animais é (, grau de Ilodificação do
ambien~e Que o homem é capaz de execu~ar.

2 IXPLORAC1l0 DOS RBCURSOS BA~URAIS B SOLUÇCBS SIMPLES PARA UM
DBSBBVOLVIMBITO IBTBGRADO

a) Evolução da exploração dos recursos naturais
o desenvolvimento do impacto do homem sobre o meio-all-

biente pode ser dividido em 3 períodos:
a.1) caçadores e coletores

No inicio o homem era nemade, uma vez que para conseguir
o seu alimento dependia da caça e da coleta de alimentos. A vida
era arri~cada, havendo uma alta mortalidade. As populações erall
estáveis, de baixa densidade, cujos efeitos sobre o ambiente
eram comparáveis à qualquer espécie de primata. Estavam. portan-
to, em equillbrio com a natureza.
a~2) agricultura

Com a invenção da agricultura o homem passa a ser seden-
tário e começa a ocorrer um aumento gradual da população. A par-
tir desta etapa ele passa a modificar o ambiente tanto para o
plantio, como para criar animais domésticos~
a.3) revolução industrial

Com o advento das indústrias começa a ocorrer um aumento
rápido da população humana. Como ~onseqüências temos o desenvol-
vimento de.grandes centros urbanos e o aumento da poluição.

IF-Série R~istros. São Paulo. (5):1-64,1991.
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b) A relação homem-ambiente
b.1) ambiente marinho

o mar cobre 70 % da superficie da Terra, possuindo uma
grande variedade de animais e vegetais, sendo o maior e o mais
estável dos Ecossistemas.

Desde cedo a humanidade retirou alimentos do mar pa~a a
sua sobrevivência. Com o advento das indústrias. o mar passou a
receber também pOluentes industri~is. que eram jogados nos rios.
O homem começou então a poluir este ambiente. que era tido como
uma fonte inesgotável de alimento.

Atualmente o ambiente marinho apresenta como principais
problemas a super-exploração e a poluição.

Em diversos locais a pesca é feita indiscriminadamente e
não de forma racional. sendo a fiscalização ineficiente.

Em relaç!o â poluição marinha. esta é decorrente princi-
palmente dos esgotos Que são lançados no mar. dos aoidentes com
derramamento de petróleo e da limpeza de navios petroleiros.

Entre os efeitos ocasionados pelo petróleo no meio mari-
nho, estão a dificuldade de oxigenação das águas e de passagem
da luz, i~pedindo o fitoplancton de realizar a fotossintese.
Ocorr$ também a morte dos animais por falta de alimento ou por
intoxicação.

Os problemas abordados podem ser minimizados através das
seguintes medidas:

1 - Canalização e tratamento dos esgotos antes de serem
lançados ao mar.

2 - Fiscalização efetiva do lançamento de detritos e
produtos tóxicos ao mar.

3 - Conscientização da população para ajudar a manter
limpo este ambiente.
b.2) ambiente terrestre: mata e campo

Na mata a vegetação é importante para conservar o SOIOi
amenizando o impacto das chuvas, imp~dindo a"eros~o e garantindo
a fertilidade.

O homem intervém neste Ecossistema de diferentes formas,
tais como derrubando as árvores para a exploração da madeira, ou
Queimando a.smatas para a limpeza do terreno para o plantio ou
para a formação de pastagens.

IF-Sl§rie Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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A substituição da mata original por plantações ou pasta-
gens, em geral acarreta altos danos ao equilibrio ecológico lp-
cal.

Quando o homem derruba a mata, ele não só corta espécies
de valo~ para a inddstria madereira, como também destroi inóme-
ras outras espécies de propriedades medicinais, alimenticias ou
que poderiam servir para outros fins.

o desmatamento também traz conseqüências graves aos cur-
sos d'água. A mata protege a~ cabeceir~s dbs rios, diminui a
erosão das bordas e permite uma maior infiltração da água das
chuvas nos lençóis subterrâneos, evitando que os rios e lagos
diminuam sua quantidade de água. Quando ocorre erosão, as parti-
culas de solo são arrastadas das regiões mais elevadas para o
fundo dos ,vales e para os rios, ocasionando o assoreamento dos
lagos e rios, tornando-os rasos e provocando inundações.

Nas matas, a queimada empobrece o solo por destruir o
hdmus e os organismos decompositores e por facilitar a erosão do
solo pelas águas das chuvas e pelos ventos.

A vegetação amortece o impacto das chuvas que fragmentam
e arrastam o solo. Além disso as raizes das plantas seguram as
particulas do solo, impedindo seu arrastamento.

Alguns tipos de solos, uma vez despidos da sua vegetação
natural, somente permanecem férteis pcr 3 a 4 anos, transforman-
do-se depois em solos improdutivos. Com a destruição da vegeta-
ção, o solo passa a sofrer a ação direta dos raios ~olares. O
calor aquecendo e secando o solo provoca a 'desagregação do mes-
mo.

Outra conseqüência da derrubada da mata e da transforma-
ção da área em terras agricolas é a disseminação das pragas da
lavoura, decorrente da alteração da estrutura dos ecossistemas
primitivos e da eliminação dos inimigos naturais das pragas
agricolas.

Os problemas levantados podem ser minimizados através
das seguintes medidas:

1 - Preservação obrigatória da mata nas cabeceiras dos
rios e nas encostas mais ingremes.

2 - Plantação em curvas de nivel, especialmente em áreas
montanhosas.

3 - Construção de muros de arrimo para a contenção das
encostas e dispositi~os para o escoamento das águas.

4 - Reflorestamento de áreas desmatadas para a conserva-
IF-Série R~istros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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ç!o do solo e diminuiQão da eros!o.
5 - Evitar o super pastoreio.

b.3) ambiente urbano
Nas zonas urbanas se concentra a maior parte da popula-

Qão humana. As cidades dependem do campo para o fornecimento de
alimento, produzindo em troca as ferramentas necessárias à aari-
cultura.

Com o crescimento da população humana as cidades estio
ficàndo cada vez maiores. Dessa forma, torna-se necessário haver
um aumento da quantidade de terras aráveis., para fornecer mais
alimento às populaQões crescentes das cidades. Como conseQü8n-
cia, cada vez mais terras são plantadas e as remanescentes são
menos adequadas para o plantio. Os vales estando ocupados, os
a.ricultores começam a se dirigir paa cima dos morros, provocan-
do sérios problemas de erosão. '

o crescimento populacional acarreta também um aumento no
consumo de matérias-primas, ocasionando pressão sobre as reser-
vas de recursos minerais. Além disso. cada vez mais o homem pro-
duz residuos sejam ora8nicos, sejam industriais, que são lança-
dos no solo, no ar e na água, poluindo o ambiente.

Na agricultura~ para aumentar a produção de alimento, o
homem se utiliza de grandes quantidades de inseticidas e ferti-
lizantes. Antes de chegar ao consumidor. muitas vezes, são ainda
acrescentados ao alimento conservantes, corantes e aromatizan-
teso

Nas cidades, as fábricas e os automóveis lançam aases
tóxicos na atmosfera, provocando danos à saúde. No solo, grandes
quantidades de lixo são acumulados.

As águas são contaminadas pelos esgotos, que carregam
poluentes quimicos tais como os detergentes, e poluentes org8ni-
cos, tais como os dejetos humanos, provocando a morte dos peixes
e infecções nos organismos. Além deste problema de poluição das
águas, com o crescimento da população aumenta a demanda por
maior quantidade de água doce. Esta pode ser que comece a faltar
futuramente, sendo u~ grave problema que terá de ser resolvido.

E necessário, portanto, haver um desenvolvimento raQio-
nal. Para tanto, várias medidas podem ser efetuadas:

1 - Utilização de técnicas de cultivo racionais.
2 - Mudança da utilização de inseticidas para outras

técnicas de combate a pragas como feromônios.

IF-8erie R~.gistros, São Paulo, (5):1-64. 1991.
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3 - Instalação de filtros nas ind~Btrias e nos autom6-veis.
4 - Usinas de reaproveitamento do lixo .
.5 - Estações de tratamento de águas e esgotos.

c)Conclusões gerais
Para haver um desenvolvimento integrado com a natureza.

várias soluções globais são apresentadas a seguir:
1 - Remover todas as restrições quanto ao controle fami-liar, evitando o aumento populacional.
2 - Planejar o uso da terra.
3 Fazer a reciclagem da água e dos recursos minerais e

b10l6gicos, replanejando os sistemas agricolas de forma a redu-
zir os residuoa e a poluição.

4 - Dar grande ênfase à educação
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CONSBRVACAO DA NATUREZA

Waldir Joel de ANDRADB
Marilda Rapp de BSTON

"Em relação ao que foi outrora.
nossa terra transformou-se num es-
queleto de um corpo descarnado pe-
la doença. As partes gordas e ma-
cias desapareceram e tudó que res-
ta é a carcaça nua".
Platão (429-347 a.C) de Critias.Irr

1 IRTRODUCAO

A degradação ambiental preocupa o homem há milhares de
anos; porém. é remota a época em que o homem começou a entender
que a sua sobrevivência dependia da natureza e da forma de mane-
já-Ia.

No Egito antigo, o rio Nilo era considerado
portanto, protegido devido à sua importância para a
e sobrevivência do povo egipcio.

sagrado e,
agricultura

Os incas, à época do descobrimento da América, castiga-
vam com pena de morte quem molestasse os "guanos", aves respor-
sáveis pela possibilidade de uma agricultura intensa e produtiva
dadas as caracteristicas de fertilidade de seu esterco. A ~esma
época a vicunha também era protegida na Bolivia, até a cheg~da
dos espanhóis. Mais tarde Bolivar decretou novamente a proteção
a estes animais.

W. Penn em 1682 defendia a manutenção de 1/6 da área da
Philadelphia com florestas; G. Gatlin em 1832 sugeria um "Parque
da Nação"; R. W. Emerson apregoava o uso das florestas para o
lazer; H. Thoreau em 1858 mostrava a necessidade da instalação
de "Reservas Nacionais".

Em 1859, von Humbold determinava os primeiros fundamen-
tos para proteção da natureza em sentido integral.

Em 1869, com Haeckel surgem os termos ecologia e ecos-
sistema, embora com significados já conhecidos por Hipócrates,
Aristóteles e outtos filósofos gregos.

Surge a partir da segunda metade do século XIX a idéia
IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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de reservar porções inteiras de terra para preservação.
Em 1872, o Congresso Americano decidiu em escala federal

a criação do Yellowstone National Park, o primeiro parque nacio-
nal do mundo.

o exemplo americano foi seguido pelo Canadá, que em 1885
estabelecia o "Parque Nacional de Banff", o 22 no mundo; a Afri-
ca do Sul em 1898 criava o Parque de Caça Kruger, mais tarde
Parque Nacional com 2 milhões de hectares, e no mesmo ano o M~-
xico estabelecia o "Parque El Chico".

o naturalista Francisoo P. Moreno em 1903, ofertava ao
governo argentino 75 km2 de terras para a criação de um Parque
Nacional, o 32 do mundo, instalado em 1934 como "Parque Naoional
Nahuel Huapi".

Com relação ao Brasil, na "Carta Régia" de 13 de Jparço
de 1797 a Rainha de Portugal determinava Que "tollassem todas as
providências para a conservação das matas do Estado do Brasil, e
evitar Que elas se arruinell..."

Em 1808 foi criado por D, João VI o Jardim Botanico do
Rio de Janeiro e em 1881, com o objetivo de proteger mananciais
de água para o abastecimento da cidade do Rio de Janeiro, fol
oficializada, por D. Pedro 11, a reconstituição da Floresta da
Tijuca, integrante do atual Parque Naoional da Tijuca.

Em outubro de 1821, José Bonifácio sugere Que se crie no
Brasil setor adllinistrativo especifico para as matas e bosques,
em igualdade de condições com as Obras Pdblicas, a Mineração, a
Agricultura e a Indústria. Recomendava ainda Que se condicionas~
sem as concessões de terras à obrigação de ser mantida em flo-
resta a sexta parte do terreno, Que "nunca poderá ser derrubada
e Queimada sem Que se façam novas plantações de bosques, para
Que nunca faltem as lenhas e as madeiras neoessárias",

Em 1934 é criado o primeiro Código Florestal no Brasil.
Apesar dos esforços de André Rebouças em 1876, para a

criação de Parques Nacionais na Ilha do Bananal, no Araauaia e
e~ Sete Quedas, somente em 1937 era criado o Parque Nacional de
Itatiaia, o primeiro brasileiro, constituindo-se num grande mar-
co do conservacionis~~ em nosso pais,

A conservação da natureza pod~ ser representada, segundo
Jorge Pádua (1978), pela utilização racional dos recursos natu-
rais, objetivando uma produção continua dos renováveis ar,
água, solo, flora e fauna - e um rendimento máximo dos não reno-
váveis. Assim, a conservação da natureza envolve a utilização
dos recursos naturais através de um manejo criterioso e a pre-
servação da natureza, representada pela não utilização direta

IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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desses recursos, mas na obtenção de beneficios indiretos.

2 OBJETIVOS DA COHSERVACXO DA HATURBZA

a) Conservar amostras de ecossistemas em estado natural
Pela preservação de amostras significativas das diversas

formações ecológicas, objetivando manter os processos evolutivos
naturais e a qualidade do ambiente.

b) Conservar os recursos genéticos
Pela conservação da variabilidade da flora e fauna sil-

vestres, objetivando a redução das taxas de extinção de espécies
a niveis naturais.

c) Pesquisa científica, educação e monitoramento ambien-
tal

Proporcionando facilidades e oportunidades para pesquisa
cientifica, educação formal e informal e estudo e oontrole dos
parlmetros ambientais.

d) Manter e melhorar os recursos hidricos
Mantendo e assegurando o fluxo e a qualidade da água pa-

ra abastecimento, irrigação, hidrelétricas, processos indus-
triais, recreação, etc ... ,

e) Controle da erosão e sedimentação
Controlar e evitar a erosão e a sedimentação, especial-

mente quando o escoamento está diretamente relacionado com as
atividades que utilizam água em quantidade considerável, como o
transporte fluvial, irrigação, a pesca e a recreação, bem como
evitando alagamentos e deslizamentos que põem em risco as obras
civis, etc ...

f) Manter a sobrevivência da fauna silvestre
Mantendo e manejando os recursos pesqueiros e da fauna

silvestre para a produção de proteínas e como base de atividades
comerciais, industriais, turisticas, esportivas, etc.

g) Proporcionar recreação
Proporcionando oportunidades de recreação para a popula-

ção local, e que sirvam, ao mesmo tempo, como base para o desen-
volvimento turistico orientado de acordo com as caracteristicas
especificas de cada uma das diferentes áreas.

IF-Série R~istros, São Paulo, (5):1-84,1991.
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h) Manejar e melhorar os recursos madeireiros
Proporcionando produtos florestais de forma sustentada

para a construção de moradias e outros usos de prioridade nacio-nal.

i) Conservar belezas cênicas
Conservando paisagens de relevantes belezas cênioas e

panorâmioas naturais ou alteradas visando a recreaQão e o tu~is-
mo.

j) Proteger valores culturais, históricos e arqueológi-
cos

Preservando os valores culturais, históricos e arqueoló-
gicos como elementos da herança cultural da nação.

k) Proporcionar flexibilidade de tecno10gia
Protegendo e guardando os recursos naturais contra pro-

cessos inadequados de utilização.
1) Assegurar o crescimento econômico regional
Pela geração de oportunidades estáveis de trabalho, bem

como de economias locais (turismo, por exemplo).

3 SISTIKA DI UBIDADIS DI COBSIRVACAO DO ESTADO DI SAO PAULO

o Estado de São Paulo apresentava, no inicio do
dezenove, uma cobertura florestal correspondente a 81,8 J
território, assim resumido:

- Floresta 1atifoliada tropical úmida de encosta
- Mata de araucârias
- Floresta mista de araucárias e podocarpus
- Floresta subtropical de altitude
- Floresta 1atifoliada tropical
- Floresta latifoliada tropical semidecidua
- Cerradão

século
do seu

Esta porcentagem hoje, em termos de mata natural, beira
os 4 % que, juntamente com o percentual de capoeiras (sstâgio de
regeneração da mata), está longe dos 30 % preconizados pelos or-
ganismos internacionais como ideais.

Do remanescente da mata natural, 1 % encontra-se na mio
de particulares e os demais 3 % sob administração do Bstado como
Unidades de Conservação: Parques, Reservas, Bstações Ecológi-
cas, e.tc ...

IF-~rie R~istros,São Paulo, (5):1-64,1991.
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No Estado de São Paulo foi estabelecido em 1825 o Jardim
Botânico, cuja criação já era cogitada desde 1798, localizado
onde hoje encontra-se o Jardim da Luz.

Os problemas com o abastecimento de água nas cidades pa-
rece te~ levado a uma preocupação com a conservação da natureza,
pois a exemplo do ocorrido na Floresta da Tijuca,_po~ volta de
1892, o Governo do Estado de São Paulo, preocupado co~ o abaste-
cimento de água para a população paulistana, adquiriu pinco gle-
bas de terra na Serra da Cantareira. A partir dal~ v!rias outras
glebas foram adquiridas.

Em 1896 foram adquiridas mediante desapropriação, terras
do antigo engenho da "Pedra Branca" para ser instaladóo Horto
Bot8.nico e Florestal do Estado, que começou a f unc f cnaz' C0l10 de-
pendência da Seção de Botânica da Comissão Geográfica e Geológi-
ca sob o comando de Albert Loefgren, onde hoje est* instalado o
Parque Estadual da Capital. Porém, o primeiro Parque Estadual
criado no Estado de São Paulo foi o de Campos do Jordão, ~edian'-
te o Decreto nQ 11.903 de 27 de março de H~41 a que se seguiram
outras unidades de conservação, que integram o ·~tual sistema
paulista.

o sistema paulista de unidades de conservação (FIGURA 1)
engloba atualmente 85 áreas, distribuidasem 10 categorias de
manejo a saber:

3.1 Parque Nacional (PN) - 01

Engloba áreas relativamente extensas (no minimo 1.000
ha) de terra ou água (Parques Marinhos), que contenh~m formaçÕes
ou paisageris de significado nacional, onde espécies de plantas
ou animais, sitios geomorfológicos e habitats são de grande in-
teresse cientifico, educacional e recreacional. Contém em geral
um ou mais ecossistemas, que não sofreram alterações materiais
por exploração e ocupação humana, onde a mais alta autoridade
competente do pais tenha tomado medidas para prevenir e elimi-
nar, o mais cedo possivel essa exploração ou ocupação, em toda a
área, e assegurar efetivamente a integridade das form~ções geo-
lógicas, geomorfológicas ou estéticas, que foram a razão de seu
estabelecimento. Há de se observar ainda, nesta unidade de con-
servação o respeito à evolução natural. .

o recurso é manejado de maneira a poder Qompottar educa~
ção e recreação em uma base controlada. A área deve ser sempre
manejada objetivando manter seu estado natural, ou o mais próxi-
mo possivel do natural. Os visitantes podem ter acesso sob con-
dições especiais, com fins educacionais, culturais e recreati-
vos. As terras devem sempre pertencer ao Poder Público.

IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64, 1991.
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Parque Nacional da Serra da Bocaina (1)

3.2 Parque Estadual (PE) - 18

Idem a Parque Nacional, porém de administração estadual.
Parque
Parque
Parque
Parque
Parque
Parque
Parque
Parque
Parque
Parque
Parque
Parque
ParquePArque
, (l,J!fáue
P I'qu
P rque
'arque

E§tadual
Es.tadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual
Estadual!atadual
1st dual
I t dual
I tadual

da Serra do Mar (2)
Turistico do Alto Ribeira (3)
de A.R.A. (4)
de Campos do Jordão (5)
de Carlos Botelho (6)
da Capital (7)
da Ilha Anchieta (6)
da Ilhabela (9)
da Ilha do Cardoso (10)
de Jaqupiranga (11)
do Jaragué. (12)
de Vassununga (13)
do Morro do Diabo (14)
de Porto Ferreira (15)da Cantare1ra (16)
N se nt a do Tiete(17)
das Furna do Bem Jesus (18)das Fontes do Ipiransa (19)

SI real que possuem ecossi temas importantes ou oarao-
t@,iltleos, oU e péciel de flora e fauna de importlnoia oient1-
rie . 1m Beral nlo oomportam aoesso ao públioo, nlo possuindonormalmente b leI I oeniea s1snitioativas ou valores reoreati-
vo •.

rr@qU ntemente contem eoos 1stema ou oomunidades tri-,ell, áreA d import nt div r ia de biolósica ou '8016,101., ou
.e~A, de pArtioulAr import noia p rI. a oonservaQlo de reoursol

In'tiool. Seu t m nho d terminado pela área requerida para os
cb~ tivo§ ol@ntitioo que propa, arantindo sua prote~lo.
A propri d&d d d v r do Poder Público.

D@v = ,r ntir qu o proa a n tural i e desenvolva
fllllint rI! ren 1 dir t do hom m. lhi e prooelSso pode inolui-rA~~lfI nAturallS que lt r m o i tema ou a formaQees fisiosráfi-
O&fI t :Lioome 1 'o n tu~ i, uae s o natural, doenQas, tempes-
tadli, t rr meto, to. O fim àuoaoional da área é servir oomorlourlO de @ tudo obt nQlo d oonheoimentos oient1t1cos, em
oPoli~le à interpr taQ o mblental ofereoida nos Parques Bsta-duall eu eutra6 unldad~s d conservaQão.

lF=S§~j~R~iwtrc§, Sle Paulo, (5):1~64,1991.



23
ANDRADE,W. J. de & ESTON, M. R. de. Conservaçaoda natureza.

Reserva Biológica de Andradina (20)
Reserva Biológica da Serra de Paranapiacaba (21)Reserva Biológica de Mogi-Guaçu (22)
Reserva Biológica de Pindorama (23)
Reserva Biológica de Sertãozinho (24 )

3.4 Estação Ecológica (EE) - 22

São áreas representativas de ecossistemas naturais,
equipadas com infra-estrutura tal que universidades -e outras
instituições de pesquisa possam fazer estudos comparativos eco-
lógicos entre áreas protegidas e aquelas que sofreram alterações
antrópicas.

Destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas
de Ecologia, à proteção do ambiente natural e ao desenvolvimento
da educação conservacionista, cada· Estação Ecológica deve ter,
no minimo, noventa por cento de sua área destinada à preservação
integral da biota. Na área restante poder~ ser autorizada a rea-
lização de pesquisas ecológicas que venham a acarretar modifica-
ções no ambiente natural, desde que haja um plano de zoneamento
aprovado.

As pesquisas científicas ou outras atividades realizadas
nas Estações Ecológicas levarão sempre em conta a necessidade de
não colocar em perigo a sobrevivência das populações ali exis-
tentes.

As Estações Ecológicas não poderão ser reduzidas nem
utilizadas para fins diversos daqueles para os quais foram cr~a-
das. Podem ser criadas pela União, Estados e Municipios, em ter-
ras de seuS dominios, definidos, no ato de criação, seus limites
geográficos e o órgão responsável pela sua administração.

Estaduais:
Estação Ecológica de Bananal (25)
Estação Ecológica de São Carlos (26)
Estação Ecológica de Itaberá (27)
Estação Ecológica de Itapeti (28)
Estação Ecológica de Xitué (29)
Estação Ecológica de Ibicató (30)
Estação Ecológica de Bauru (31)
Estação Ecológica de Valinhos (32)
Estação Ecológica de Caetetus (33)
Estação Ecológica dos Chauás (34)
Estação Ecológica de Jataí (35)
Estação Ecológica de Paulo de Faria (36)
Estação Ecológica de Ribeirão Preto (37)
Estação Ecológica de Mogi Guaçu (38)

IF-Série R~istros, São Paulo, (5):1-64, 1991.
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Estação Ecológica de Santa Bárbara (39)
Estação Ecológica de Itirapina(40)
Estação Ecológica de Angatuba (41)
Estação Ecológica de Itapeva (42)
Estação Ecológica de Santa Maria (43)
Estação Ecológica Juréia-Itatins (44)
Federais:
Estação Ecológica dos Tupiniquins (45)
Estação Ecológica Carijós, Pirapitinga e Tupinambás(46)

3.5 Reserva Estadual (REst) - 04:
Categoria transitória, com áreas em estado natural, das

quais ainda se oarece de conhecimento e tecnologia para o uso
racional dos recursos, elou cuja carência de recursos humanos e
fínanceiros impede investigaç'ões de cámpo, avaliação e o seu de-
senvolvimento no momento. Os seus valores naturais, s6ciais e
econOmicos não se encontram suficientemente identificados a pon-
to de permitir que as áreas sejam manejadas. Deve-se proteger 08
valores dos recursos naturais para -uso futuro e impedir ou ~eter
atividades de desenvolvimento, até que sejam estabelecidos ou-
tros o~jetivos de manejo permanentes.

Reserva Estadual de Aguas da Prata (47)
Reserva Estadual da Lagoa São Paulo (48)
Reserva Estadual do Morro Grande (49)
Reserva Estadual de São Roque (50)

3.6 Reserva Indigena (RI) - 01:

São áreas destinadas às sociedades indigenas. Geralmente
são isoladas e remotas devendo ser mantida sua inacessibilidade.
Há uma forte dependência, do homem que ai vive, de seu meio na-
tural para alimentação, abrigo e outras condições básicas de v;-
da.

Nessas áreas as sociedades indigenas devem encontrar
condições para viver de acordo com sua própria cultura, evitando
distúrbios causados pela interferência da sociedade moderna. Es-
ta unidade deve permitir a realização de pesquisas sobre a evo-
lução do homem e sua interação com a terra.

Reserva Indigena de Itariri (51)

3.7 Parque Ecológico (PEc) - 03:

IF-8erie R~istros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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Local onde haja significativa cobertura vegetal composta
de mata nativa ou, ainda áreas em recomposição de cobertuta flo-
restal.

Parque Ecológico do Tietê (52)
Parque Ecológico Monsenhor Emilio José Salim(53)
Parque Ecológico Guarapiranga (54)

3.8 Area de Proteção Ambiental (APA) - 20:

E uma unidade de conservação que visa a proteção da vida
silvestre, a manutenção de bancos genéticos e espécies raras de
biota regional, bem como dos demais recursos naturais, através
da adequação e orientação das atividades humanas. Apresenta res-
trições quanto à utilização direta dos recursos, não neoessitan-
do ter suas terras desapropriadas.

Estaduais:
APA de Campos do Jordão (55)
APA de Silveiras (56)
APA de Tietê (57)
APA de Corumbatai, Botucatu e Tejupâ (58)
APA de Cabreúva (59)
APA de Cajamar (60)
APA de Jundiai (61)
APA da Serra do Mar (62)
APA de Atibaia (Bairro da Usina) (63)
APA de Ibitinga (64)
APA das regiões urbanas e/ou rurais dos Municipios de

Salesópolis, Biritiba Mirim, Moji das Cruzes, Suzano, Poâ, Ita-
quaquecetuba, Guarulhos, São Paulo, Osasco, Barueri, Carapicuiba
e Santana do Parnaiba (ao longo do curso do Rio Tietê) (65)

APA de Ilha Comprida (66)
APA das Bacias Hidrográficas do Rio Piracicaba e Rio Ju-

queri-Mirim (67)
APA "Haras São Bernardo" (68)
APA "Morro de São Bento" (69)
APA das Ruas Corna, Amazonas da Silva, Itê e Doze de Se-

tembro (70)
APA do Parque e Fazenda do Carmo (71)
Federais:
APA da Bacia Hidrográfica do Rio Paraiba do Sul (72)
APA de Cananéia, Iguape e Peruibe (73)
APA da Serra da Mantiqueira (MG, RJ e SP) (74)

IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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3.9 Area de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) - 05:
São áreas que possuem caracteristicas naturais extraor-

dinárias ou abrigam exemplares raros de biota regi6nal, exigindo
cuidados especiais de proteção por parte do Poder Público.

Serão preferencialmente criadas quando, alem dos reque-
sitos anteriores expostos. tiverem extensão inferior a 5000 ha e
houver ali pequena ou nenhuma ocupação humana por ocasião do ato
declaratório. Sua Proteção tem por finalidade manter os eéossis-
temas naturais de import!ncia regional ou local e regular o uso
admissivel dessas áreas. de mod~ a compatibilizá-lo com os obje-
tivos da conservação ambiental.

Estadual:
ARIE Pedra Branca (75)
Federais:
ARIE Mata de Santa Genebra (76)
ARIE Ilhas Queimada Pequena e Queimada Grande (77)
ARIE Ilha do Ameixal (Rio Una) (78)
ARIE Matão de Cosmópolis (79)

3.10 Area sob Proteção Especial (ASPE) - 06:

Areas destinadas à manutenção da integridade de ecos-
sistemas locais. ameaçadas pela ocupação antrópica desorganiza-
da, onde se torna necessária a intervenção do Poder Público. São
providenciadas medidas para evitar atividades de desmatamento,
drenagens inadequadas, terraplenagem e quaisquer outras ameaç~-
doras da int.egridade dos ecossistemas.

Estaduais:
ASPE da Chácara da Baronesa (80)
ASPE do Cebimar (81)
ASPE do Costão do Navio (82)
ASPE do Costão da Boissucanga (83)
ASPE de Roseira Velha (84)
Federal:
ASPE Federal da Juréia (85)
Podemos admitir, então. que o Estado de São Paulo possui

750.000 ha representados por unidades de conservação. ou seja.
3% de seu territórjo. Nest~ cálculo não foram consideradas as
quatro últimas categorias apresentadas. uma vez que as mesmas
não são consagradiS internacionalmente e nem apresentam a devida
regulamentação e implantação.

IF-~rie ReJtistros.São Paulo. (5):1-64. 1991.
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PLANEJAMENTO URBANO, PARTICIPAÇAO DA COMUNIDADE E ENSINO DE
GEOGRAFIA

Ana Maria Marques CAMARGO MARANGONI

o planejamento urbano, no Brasil, tem sido promovido
principalmente por órgãos governamentais. inclusive os de âmbito
municipal. E como outros tipos de planejamento, em qualquer ni-
vel de governo, demonstram um certo autoritarismo politico e
tecnocrático. intencional ou não. A participação da comunidade
tem deixado a desejar, e não por descaso puro e simples dapopu-
lação.

Entre os elementos inibidores de participação popular
nos processos de planejamento conta-se, sem dúvida. com a forma-
ção escolar. Pouco se discute na escola. entre outras coisas. a
questão da cidadania. E do pouco que se discute. muito vem no
sentido de reforçar a idéia de cobrança, pura e simples, das
"obrigações do governo", o que pode funcionar ao contrário em
termos de formação de senso critico, resultando, isto sim, em
maior fixação da imagem paternalistadesse mesmo governo.

o padrão de formação escolar, hoje. ao invés de instru-
mentalizar o cidadão, acaba por aliená-lo em relação a "ferra:-
aen t as" essenciais de participação. O processo de alfabetização.
os hábitos de leitura. a expressão oral. os acréscimos vocabula-
res. o conhecimento de conceitos precisos são de fundamental im-
portância para tal instrumentalização.

Para cada uma das disciplinas que tradicionalmente oom-
põem os curriculos escolares, vamos encontrar significativa par-
cela de conteúdo interessando diretamente à capacitação em pau-
ta. E em cada uma delas vamos encontrar. hoje, um problema 00-
mum: os modismos e a falta de avaliação dos processos de ensi-
no-aprendizag~m (estes orientados quase sempre pelos mesmos mo-
dismos) .

Sob esse ponto de vista o ehsino de Geografia não se
constitui em exceção. As discussões sobre o mesmo nos últimos
anos. em âmbito acadêmico ou não, tendem a um certo sectarismo,
com relação ao conteúdo dos programas. principalmente no que se
refere ao peso maior ou menor a ser dado aos aspectos fisicos e
aos aspectos sociais. Tende-se à negação do que, mais por hábito
que por conhecimento, se determina como "ensino tradicional" ou
"geografia que se ensina". Tais expressões são geralmente utili-
zadas com alguma. ou muita, conotação pejorativa. E com isso
perde-se a oportunidade de considerar e em alguns casos. retomar
algumas propostas muito interessantes. Um exemplo: o programa
para escolas primárias do Estado de São Paulo, que entrou em vi-
gor em 1949, propunha como objetivos do ensino de Geografia para
o 1Q ano:

a) levar a criança a tornar a observação um hábito pre-
cioso para a aquisição de conhecimentos.

IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64.1991.
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b) levar a criança, pela observação do ambiente que a
rodeia, a compreender a influência do meio sobre a
vida do homem.

E para o 2Q ano; "Levar a criança, através de observa-
ções orientadas, do meio ambiente, ao conhecimento da localidade
em que vive, de suas possibilidades, fontes de riqueza, seus
problemas peculiares e suas relações com outras regiões .
Consideradas as condições pedagógicas, o desenvolvimento da
criança em idade escolar, tais objetivos são plenamente atingi-
veis. E atingi-Ios, nessa fase de formação do individuo, signi-
fica influir decisivamente no desenvolvimento de atitudes criti-
cas responSáveis, conseqüentes, participativas.

Outro exemplo, este ligado mais diretamente ao planeja-
mento urbano: um grupo de conceitos hoje pouco discutidos em Ge-
ografia urbana, é o que se ref~re aOs aspectos materiais da ci-
dade (sitio urbano, malha viária, ·elementos de infra-estrutura,
edificações), sem os quais não se pode, ef~tivamente, discutir a
cidade atual e a que se propõe para o futuro.

Estes exemplos não estão sendo dados no sentido de pro-
por a pura e simples recuperação e re-adoção dos antigos progra-
mas e processos de ensino-aprendizagem, mas sim como possivel
estimulo para uma discussão mais séria, mais comprometida com a
formação do individuo em sociedade, e menos lastreada no "achis-
mo" e no sectarismo pessoais. Porque a escola pode e deve por
uma infinidade de razões~ contribuir efetivamente para a forma-
ção do cidadão, que poderá, mesmo em situações adversas do ponto
de vista econômico, politico e social, participar conscientemen-
te de processos (inclusive os de planejamento governamental) ~ue
digam respeito a si e à sua comunidade.

IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.



PROBLBKAS AKBIBRTAIS BK ARRAS URBAl'IZADAS

Felisberto CAVALHEIRO

Quando fui convidado para participar desta Hesa Redonda,
foi-me proposto como tema para discussão "Problemas Ambientais
em Areas Urbanizadas". Depreende-s~, de rápida reflexão sobre o
mesmo, serem várias as possibilidades de abordagem das questões,
bem co~o vários os tipos de urbanização.

Sendo assim, optei por uma generalização teórica da
abordagem, deixando para que cada um dos presentes reflita sobre
os problemas ambientais de áreas urbanizadas, sejam eles de
Ilhabela, São Sebastião, São José dos Campos, ou mesmo 510 Pau-
lo. A prior1, conclui-se que os problemas são bem diversos e por
isso precisam ser estudados, de forma especifioa, podendo ou não
ter soluções iguais.

Antes de adentrar no tema, propriamente dito, gostaria
de rapidamente diferenciar quatro tipos básicos de "espaços eoo-
lógicos funcionais". Da abrangência e arranjo desses espaços na
paisagem, tem-se a caracterização ou fisionomia das diversas re-
giões de nosso Estado.

Esses espaços poderiam ser denominados (cf BUCHWALD,
1978) :

a) espaços' com funções preponderante, ou exolusivamente
conservacionistas;

b) espaços com produção florestal e/ou agricola, desem-
penhando, ao mesmo tempo, funções conservacionistas;

c) espaços especializados para a produção agricola;
d) espaços urbano-industriais.
Um primeiro exercicio seria tentar identificar os diver-

sos espaços ecológicos funcionais do Municipio de Ilhabela e,
primeiro, em abordagem local, verificar as funções que desempe-
nham, que extensão possuem e que àrranjo têm entre si. Depois,
em abordagem regional, que função primordial Ilhabela desempenha
em sua região.

Para restringir-me ao tema, vejamos o que seriam espaços
urbano-industriais. Esses espaços seriam caracterizados ,pela
grande proporção de elementos urbano-industriais em sua cOIlPosi-
ção. Ou seja, possuem uma grande proporção de elementos abióti-
cos e tecnológicos, freqüentemente denominados artificiais, o
que a meu ver não reflete a verdade, já que, por exemplo, o con-
creto armado, nada mais é do que a mistura de elementos natu-
rais, COIDO areia, calcário, água e ferro. Na verdade não são
elementos artificiais, mas sim derivados pelo homem.

IF~Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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Por outro lado esses espaços carecem para seu funciona-
mento, da entrada no sistema de energia provinda de ce~trais
e16tricas ou de combust1veis, muitas vezes de origem fóssil.

Mesmo as ~reas verdes e sistemas agr1colas contidos nes-
ses espaços necessitam de uma regulação de origem antrópica. Es-
ses espaços. como um todo, não são auto-reguláveis. Estão sujei-
tos. portanto. a uma alta pressão de degradação ambiental ~ ne~
cessitam, para seu funcionamento, da importação de energia e ma-
téria dos outros tipos de espaços ecológicos funcionais.

Desses espaços urbano-industriais. por sua veZa chegam
aos outros três tipos de pressões significativas de degrada9ão
ambiental. Muitos autores, inclusive, consideram ser impossivel
dizer que existam hoje, em nosso planeta, espaços que de nenhuma
forma sofreram intervenção humana.

o gráfico elaborado pelos paisagistas alemães SUKKOP li
KUNICK (1973) (FIGURA 1) possibilita que se tenha idéia geral
das principais alterações ambientais em áreas urbanizadas.

Para finalizar, outro exercicio que proponho. é que pen-
semos quais são os problemas pertinentes a Ilhabela e que alter-
nativas de gestão são poss1veis de serem propostas. para solu-
cioná-Ios.

Climo I• I I I I I ~ PeflIIéo -----+1--+---
I I I1 I 1.••••_+1_---+-1

1_ .r.•....-'~------I
J I 1 J: 1 ~ ~- 11 J I 1 ( J 1 u••••• _.. -I
J 1 I 1 I I.. : ~ dofT •.•••••• Ar 1
1 1 1 1 I I 1 1 1

......

J J 1 1 1 1:--:---'i--L-...!--+I--+-: Ani•••• Ur_-----+-~-J~
I I I 1

FIGURA 1 Principais alterações ambientais em áreas urbanizadas
(modificado SUKOPP & KUNICK, 1973)
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LEGISLACAO RELATIVA A AREAS SILVESTRES E SUA CORRBLACAO COM OPARQUE ESTADUAL DE ILHABELA

Carlos Eduardo Ferreira da SILVA

A quantificação das leis e decretos que dispõem sobre
meio ambiente e recursos naturais nos mostra, principalmente a
partir da década de 60. o avan~o que se alcan~ou neste sentido.

Mas foi a partir dessa mesma década de 60 que presencia-
mos uma grande devastação do patrimônio florestal. principalmen-
te das matas da encosta atlântica. come~ando depois a destruição
dos cerrados, para chegar aos nossos dias avançando para a Ama-
zônia.

o Estado de São Paulo. por exemplo, possuia originalmen-
te 81.8 % de seu território coberto por florestas. ao passo que
hoje apresenta algo em torno de 5 %, em sua grande maioria sob
as categorias de manejo de Parques, Reservas, ou Estações Ecoló-
gicas. (CONSEMA. 1985)

Com o desmatamento indiscriminado. associado ao manejo
inadequado dos solos. fomos contribuindo para perder terras
agrícolas. assorear rios e vales. agravando o quadro de enchen-
tes, provocando grandes erosões. poluindo rios e lagos e até co-
meçando processos dedesertificação do Nordeste semiárido e tam-
bém no Rio Grande do Sul.

As atividades acima descritas vêm acontecendo à revelia
da Lei nQ 4771 de 15 de setembro de 1965 - Novo Código.Florestal
(BRASIL. Leis. Decretos. 1986), que embora não seja perfeito se
obedecido nos delinearia um painél diferente do atual. E ele não
é obedecido devido à falta de fiscalização e aparelhamento dos
órgãos fiscalizadores. falta de conscientização das autoridades
e falta de educação e cultura da população em geral.

Atualmente o Brasil possui quatro diplomas legais que
definem as Unidades de Conservação passíveis de serem criadas no
pais.

Tendo em vista que grande parte do municipio de Ilhabela
foi decretada Par9ue Estadual. passaremos a nos ater à legisla-
ção ambiental concernente.

A Lei nQ 4771 de 15 de setembro de 1965 Novo Código
Florestal, expressa em seu artigo 5Q a possibilidade de criação
Parques Nacionais. Estaduais, e Municipais, Reservas Biológicas
e Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais:

"Art. 5Q - O Poder Público criará:
a) Parques Nacionais, Estadpais e Municipais. e Reservas
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Biológicas, com a finalidade de resguardar atributos
nais da natureza, conciliando a protecão integral da
fauna e das belezas naturais, com a utilizacão para
educacionais, recreativos e cientificos;

excepcio-
flora, da
óbjetivos

Parágrafo Unico - Fica proibida qualquer forma de explo-
ração dos recursos naturais nos Parques Nacionais Estaduais e
Municipais".

Objetivando disciplinar as atividades ligadas à protecão
da fauna silvestre tivemos a edi9ão da Lei 5197 de 03 de janeiro
de 1967 (BRASIL, Leis, Decretos, 1986b), cujos artigos orientam
as tomadas de decisões em caso do tipo.

A Lei de Proteção á Fauna, acima mencionada teve altera-
d~ a redacão de alguns de seus artigos por intermédio da Lei
7653 de 12 de fevereiro de 1988 (BRASIL, Leis, Decretos, 1988a),
passando a vigir penas de 1 a 5 anos da reclusão pela sua viola-
c~o. A lei em foco proibe a pesca 'na época da piracema (lQ de
outubro a 30 de janeiro).

Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão
apurados mediante processo sumirio.

Mas, ao nosso ver, a legislação mais adequada e aperfei-
coada viria a acontecer com a edição da Lei nQ 7347 de 24 de ju-
lho de 1985 (BRASIL, Leis, Decretos, 1986c). Conheoida como Lei
dos Interesses Difusos, ela disciplina a Ação Civil Pública de
Responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consu-
midor, a bens e direitos de valor artístico, estétioo, históri-
co, turistico e paisagistico, prevendo condenacão em dinheiro
pelo dano causado, quando então essa importância reverterá ao
Fundo de Reparação de Danos, sendo seus recursos destinados à
reconstituição' do bem lesado.

Importante também lembrar aqui a obrigatoriedade de rea-
lização de estudos de impacto ambiental, para assegurar a viabi-
lidade de grandes obras sem afetar o meio ambiente, matéria de-
finida pela Resolução CONAMA 001 de 23.01.86. (BRASIL, Leis, De-
cretos, 1986d)

Em 02 de julho de 1986 a Lei nQ 7505 (BRASIL, Leis, De-
cretos, 1986e), conhecida por Lei Sarney dispôs sobre beneficios
fiscais na área de imposto de renda ooncedidos a operações de
caráter cultural ou artistico.

Art. 2Q - Para os objetivos da presente Lei, no concer-
nente a doações e patrocinios, consideram-se' atividades cultu-
rais, sujeitas à regulamentacão e critérios do Ministério da
Cultura.

VIrI - Restaurar, preservar e conservar prédios, monu-
IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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mentos, logradouros, éitios ou áreas tombadas pelo Poder Póblico
Federal, Estadual ou Municipal;

XVI - criar, restaurar ou manter jardins botanicos,
parques zoológicos e sitios ecológicos de relevância cultural.

A Lei foi regulamentada pelo Decreto nQ 93.335 de 03.10.
86.

A Portaria nQ 181/87 de 06 de março de 1987 (BRASIL,
Leis, Decretos, 1987a), do Ministério da Cultura, considerou co-
mo sitios ecológicos de relevância cultural as Estações Ecológi-
cas; Reservas Ecológicas, Areas de Proteção Ambiental, especial-
mente suas Zonas de Vida Silvestre, Parques Nacionais, Estaduais
e Municipais; Reservas Biológicas, Florestas Nacionais, Esta-
duais e Municipais; Monumentos Naturais; Jardins Botânicos; Jar-
dins Zoológicos e Hortos Florestais.

Visando adequar artigos do Código Florestal, no intuito
de melhor viabilizá-los aos dias de hoje, podemos citar a Lei
7511 de 07.07.86 (BRASIL, Leis, Decretos, 1986f) que alterou o
artigo 2Q daquele código, no sentido de melhor resguardar as ma-
tas ciliares:

"Art. 2Q .

a) .

1 - de 30,00 m (trinta metros) para os rios de menos de
10,00 m (dez metros) de largura;

2 - de 50,00 m (cinqüenta metros) para os cursos que te-
nham de 10,00 (dez) a 50,00 m (cinqüenta metros) de largura;

3 - de 100,00 m (cem metros) para os cursos d'água que
meçam entre 50,00 (cinqüenta) e 100,00 m (cem metros) de largu-
ra;

4 - de 150,00 m (cento e cinqüenta metros) para os cur-
sos d'água que possuam entre 100,00 (cem) e 200,00 m (duzentos
metros) de largura;

5 - igual à distância entre as margens para os cursos
d'água com largura superior a 200,00 m (duzentos metros)".

E o artigo 19Q, do mesmo instrumento, que introduziu o
manejo sustentado, estabelecendo que a reposição florestal seja
com espécies típicas da região.

"Art. 19 - Visando a rendimentos permanentes e à preser-
vação de espécies nativas, os proprietários de florestas explo-
rarão a madeira somente através de manejo sustentado, efetuando
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~ reposição florestal, sucessivamente. com espécies tipicas da
região.

o lQ - E permitido ao proprietário a reposição com espé-
cies exóticas nas florestas já implantadas com estas espécies.

o 2Q - Na reposição com espécies regionais. o proprietá-
rio fic~'obrigado a comprovar o plantio das árvores, assim como
os tratos culturais necessários à sua sobrevivência e desenvol-
vimen,t,o···.

Outr~ grande batalha vencida pela sociedade e movimentos
ambieritali~tas foi a proibição da pesca de cetáceos (baleias~
golfinhos) nas águasjurisdicionais brasileiras. mediante a Lei
ns 7643 de 18.12.87 -(BRASIL, Leis. Decretos, 1987b), cujo artigo
2g prevê 'pena de 2 a 5 anos de reclusão e multa de 50 a 100
OTN'S e perda da embarcação em favor da União, em caso de rein-
oidência pa~a os infratores:

Art. 2Q - A infração ao disposto nesta Lei será punida
com a pena de2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusio e multa- de
50 (cinqüenta) a 100 (cem) Obrigações do Tesouro Nacional - OTN.
com perda da embarcação em favor da União, em caso de reinoidên-
cia.

Através da Resolução CONAMA nQ 03 de 16 de março de
1988, publicada a 16.11.88. (BRASIL, Leis. Decretosi 1988b) as
entidades civis com finalidades ambientalistas poderão partici-
par na fiscalização de Reservas Ecológicas Públicas ou Privadas.
Areas de Protéção Ambient~l. Estações Ecol~gicas. Areas de Rele-
vante Interesse Ecológico e demais Unidades de Conservação.

Recentemente tivemos a edição da Lei nQ 7.732 de
14.02.89 (BRASIL. Lei. Decretos. 1989a) que extinguiu o IBDF,
SUDHEVEA. para através da Lei nQ 7.735 de 22.02.89 (BRASIL,
Leis. Decretos, 1989b) vinculá-Ia ao IBMARNR. que também englo-
bou a ex~SEMA Federal.

A Nova Constituição Federal Brasileira (BRASIL. Leis.
Decretos. 1988c) introduz um capitu10 especial para o meio am-
biente. referente ao equilibrio ecológico.

Dentre óutros artigos podemos citar os segriintes:
A~t. 23 - E competência comum da União. dos Estados. do

Distrito Federal e dos Municipios:.
VI - proteger o meio ambiente e ·combater a poluição em

qualquer de suaS formas;
VII - preservaras florestas, a fauna e a flora;
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Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Fe-
deral legislar concorrentemente sobre:

VI - florestas. caça, pesca, fauna, conservação da na-
tureza. defesa do solo e dos recuros naturais, proteção do meio
ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, ar-
tistico. turistico e paisagistico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao
consumidor. a bens e direitos de valor artistico. histórico, tu-
ristico e paisagistico.

Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade
o dever de defendê-Io e preservá-Io para as presentes e futuras
gerações.

§ 1Q - Para assegurar a efetividade desse direito, in-
cumbe ao poder público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos es-
senciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossiste-
mas;

11 - preservar a diversidade e a integridade do patri-
mônio genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas à
pesquisa e manipulação de material genético;

111 - definir, em todas as unidades da Federação, espa-
ços territoriais e seus componentes a serem especialmente prote-
gidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente atra-
vés da lei, vedada qualquer utilizaoão que comprometa a integri-
dade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra
ou atividade potencialmente causadora de significativa degrada-
ção do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que
se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comercializàoão, e o em-
prego de técnicas, m~todos e substâncias que comportem risco pa-
ra a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os niveis
de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio
ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na
lei, as .práticas que coloquem em risco sua função

forma da
ecológica,
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provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a cruel-
dade.

§ 2Q - Aquele que explorar recursos minerais fica obri-
gado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solu-
ção técnica exigida pelo órgão público competente, na forma dalei.

§ 3Q - As condutas e atividades consideradas lesivas ao
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas fisicas ou jur1-
dicas, a sanções penais e administrativas, independentemente~a
obrigação de reparar os danos causados.

§ 4Q - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlânti-
ca, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira
são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da
lei, d~ntro de condições que assegurem a preservação do meio am~
biente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.

§ 5Q - São indisponiveis as terras devolutasou arreca-
dadas pelos Estados, por ações discriminató~ias, necessária~ à
proteção dos ecossistemas naturais.

§ 6Q - As usinas que operem com reator nuclear deverão
ter sua localização definida em lei federal, sem o que não pode-
rão ser instaladas.>

Visando a preservação efetiva da Mata
acordo com a circular de 27.02.89 foram suspensas
ções de derrubadas:

Atlântica, de
as autoriza-

"Conforme mensagem circular de n'Q 269/89 do Sr. Presi-
dente do IBMARNR, informo que ficam suspensas as autorizações de
derrubadas para quaisquer fins em.áreas de ocoorência de Mata
Atlântica.

Esta suspensão deverá vigorar a partir
27.02.89".

de hoje,

A nivel estadual a legislação ambiental nos leva princi-
palmente a perceber as preocupações que nortearam as autoridade&
estaduais em relação a melhoria dó meio ambiente através de vá-
rios diplomas legais ao longo dos anos, muitos deles editados
antes da instituição do Novo Código Florestal, no ano de 1965.

No intuito de fortalecer a.proteção ao Parque, criado' em
1977, a Ilha Bela em quase sua totalidade encóntra-se tombada
pelo CONDEPHAAT através da resolução 40 de 06 de junho de 1985,
da Secretaria de Cultura. (SAO PAULO, Leis, Decretos, 1986a).

Julgamos de importante destacar aqui alguns desses di-
plomas, tais como a Lei Estadual nQ 4738 de 04 de outubro de
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1985. (SAO PAULO, Leis, Decretos, 1985) que considera de preser-
vaçãoo permanente as florestas heterogêneas primárias existentes
em áreas de propriedade do Estado de S~o Paulo.

Importante também, foi a edição do decreto nQ 25.341 de
04 de junho de 1986, (SAO pAULO, leis, Decretos, 1986b) que
aprova o Regulamento dos Parques Estaduais Paulistas, dispondo
sobre as oportunidades passiveis de ocorrência, no âmbito dos
Parques Estaduais Paulistas.

Outra medida oportuna havida na legislação estadual, foi
a promulgação da Emenda à Constituição Estadual de nQ 56 de 11
de junho de 1986, (SAO PAULO, Leis, Decret6s, 1986c) a qual con-
siderou sob a proteção doEstado a biota da vertente atlântica da
Serra do Mar.

As legislações existem e com o passar dos anos procura-
mos aperfeiçoá-Ias, mas mesmo assim continuamos a perceber os
desmatamentos indiscriminados, a matança de animais - somen-te no
'Pantanal, 2 milhões de jacarés de uma única espécie são abatidos
ilegalmente por ano - a poluição das águas de rios e lagos e ou-
tras ações nocivas contra A Natureza.

Como já dissemos a legislação existe, mas em termos pu-
nitivos, com forma de contravenção, o que não intimida o autor a
continuar praticando seus atos nefastos, medida que entendemos
possivel de ver coibida quando no nosso Códgo Penal for insti-
tuida a figura de Crime Ecológico, contribuindo para a prisão do
infrator, fato intimidatório forte, mas que ao nosso ver viria
formar uma consiência conservacionista mais coerente com as nos-
sas riquezas naturais.
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o PARQUE ESTADUAL DE ILHABELA

Manoel de Azevedo FONTES
Marilda Rapp de ESTaM

Waldir Jbel de ANDRADE

1 HISTORICO LEGAL

Por força do Decreto nQ 44.890 de 27 de novembro de
1958, (ANEXO 1) são declaradas Protetoras as Florestas existen-
tes no Municipio de Ilhabela.

O Decreto nQ 9414, de 20 de janeiro de 1977 (ANEXO 11)
cria o Parque Estadual de Ilhabela e dá providências correlatas.

2 LOCALIZACãO

O arquipélago de São Sebastião está situado no Lttoral
Norte do Estado de São Paulo, e compõe o municipio de Ilhabela,
apresentando as coordenadas geográficas 23°47' de latitude Sul e
45°24' de longitude Oeste de Greenwich, distando aproximadamente
130 km, em linha reta da Capital.

3 AnA

A Ilha de São Sebastião possui uma área de 33600 ha,
sendo que 80,44 % é área de Parque (27025 ha). Este abrange tam-
bém as demais ilhas do arquipélago de São Sebastião, que são as
Ilhas de Vitória, Búzios, Sumitica e outras ilhotas.

o Parque Estadual de Ilhabela foi criado com a finalida-
de de assegurar integral proteção à flora, à fauna e às belezas
naturais das ilhas que constituem o Municipio de Ilhabela, bem
como sua utilização para objetivos educacionais, recreativos e
cientificos.

As divisas do Parque Estadual, na Ilha de São Sebastião,
são ~efinidas por cotas altimétricas de O m, 100 m e 200 m. Es-
tas divisas foram assim determinadas de maneira a preservar o
máximo de área natural e interferir o minimo nos locais explora-
dos com culturas, zona urbana e sitios de recreio. A área com-
preendida entre o canal e a cota 200, desde a Ponta das Canas à
Ponta da Sela está excluida do Parque, bem como as áreas compre-
endidas até a cota 100, desde a Ponta da Sela à Ponta Grande
(Enseada das Enchovas) e desde a Ponta do Costão (Baia de Caste-
lhanos) até a Ponta das Canas. O restante da Ilha é Parque. (FI-
GURA 1)

Além do Decreto de Criação do Parque Estadual de Ilhabe-
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Ia, em 06.06.85 foi assinada a Resolução nQ 40 pela Secretaria
de Estado da Cultura. Através desta Resolução ocorreu o tomba-
mento de todas as ilhas do munlcipio de Ilhabela, sendo apenas
excluido do tombamento a área até a cota 200 da Ponta das \Canas
à Ponta da Sela na Ilha de São Sebastião. (FIGURA 1)
(ANEXO 111).

'OL"A DA
VITÓRIA

ILHABELA

• lUlA DOS IÚZIOS
9

[.;" PARQUE ESTAouÀa.. M ILHABElA

~ ÁREAS .TOMBADAS

l:ZO:5l ÁREAS SI TOMBAIIIEIITO

FIGURA 1 - Arquipélago de São Sebastião.
O tombamento tem a finalidade de conservar e proteger

bens culturais e ambientais de interesse da coletividade. O ato
de tombar é, portanto, uma intervenção concreta do Estado para
ordenar a utilização e disposição, sob regime especial de cuida-
do, dos bens que tenham algum valor histórico, arqueológico, ar-.
tistico e paisagistico.

As áreas tombadas estão protegidas contra agressões am-
bientais causadas -pela instalação de indóstrias, loteamentos in-
devidos, queimadas, desmatamentos, destruição de mangues, priva-
tização de praias, etc ...
IF-Série R~istros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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4 RELEVO

A Ilha de São Sebastião é essencialmente acidentada, de
aspecto montanhoso, chegando a atingir altitudes de 1.379 m no
pico S!o Sebastião e 1.307 m no Morro do Papa·aaio. .

5 CLIKA

Os fatores climáticos mais importantes são: temperatura,
preoipitação, umidade e evaporação. A combinação desses fatores
permite a classificação dos tipos climáticos. Há várias classi-
ficações, porém a mais usada no Brasil é a de KÔEPPEN.

Baseados na classificação citada, encontramos na Ilha de
São Sebastião dois tipos climáticos: Af e Cfb.

O tipo Af, encontrado na baixada litorânea até
encosta, é o clima tropical úmido, sem estação seca,
temperatura média do mês mais frio superior a 18° C e
das chuvas do mês mais sec6 superior a 60 mm.

a meia
sendo a
o total

O tipo Cfb é mesotérmico e úmido, sem estiagem, em que a
temperatura média do mês mais quente não atinge 22° C, sendo es-
te tipo climático encontrado nas áreas mais elevadas da Ilha.

8 SOLOS

O solo é resultado de um conjunto de fatores onde ocli-
ma e a vegetação são formadores ativos que, condicionados pelo
relevo, são responsáveis pelas forças que atuam sobre as rochas
(material originário) num determinado periodo de tempo. Ocorrem
na Ilha de São Sebastião dois tipos de solos: Campos de Jordão e
Litosol Fase Substrato Granito Gnaisse.

7 VIDA ABIKAL

Embora ocorra no Parque uma grande quantidade de verte-
b~ados, necessita-se ainda de muita pesqujsa para seu conheci-
mento. Devido a isto, cita-se apenas alguns:

Mamlferos: jaguatirica, capivara, paca, gato-do-mato,
cururuá, rato-do-mato, ariranha, serelepe, morcego, gambá e ou-
tros.

IF-Série R~istros, São Paulo, (5):1-64, 1991.
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Aves: macuco. andorinha-do-mar, alcatraz. gavião. jacu-
tinga. batulra. trinta-réis. pomba-amargosa. rolinha. papaaaip.
periquito. ooruja. curiango. beija-flor. surucuá. martim-pesca-
dor, tucano, pica-pau, arapaçu. tovaca, tangará, bem-te-vi, cor-
rulra, sabiá, azulão, sanhaço, tiê-sangue, tiê-preto e outros.

8 VIDA VBGBT AL

A Mata Atllntica, também chamada "Floresta Latifoliada
Tropical Umida de Bncosta" é a vegetação dominante no Parque.
Como caracteristica deste tipo de vegetação temos: a exuberln-
oia, a riqueza em espécies. a imensa variedade e quantidade de
lianas, vegetais inferiores (musgos e samambaias) e as palmáoe-
as. cujo conjunto apresenta o aspecto tropical caracteristico.

Esta explosão de vida vegetal, gera uma quantidade enor-
me de matéria orglnioa. que se decompõe velozmente gerando nu-
trientes para a própria floresta.

A ausência da floresta propicia o aparecimento de ero-
são, que traz o assoreamento dos rios, poluição do mar, diminui-
ção das fontes de água e o perigo de deslizamentos e desmorona-
mentos.

As principais espécies encontradas no Parque são: ingá,
ariticum, bocuiba-uçu, coabi. guapuruvú, jequitibá. canela-mos-
cada , canela-batalha, pau+d 'alho, figueira, pequiá, cedro. ara-
çarana, coçoca, saputá, cabreúva, ipê, sapopema,' grapiapunha,
guacá. guairama. cambucá. jatai. massaranduba e outros.

9 PROBLEMAS DO PARQUI

a. Caça - Um grave problema enfrentado pela Administra-
ção é a caça e apanha de animais da fauna silvestre.

Os ecossistemas dentro de uma ilha são muito frágeis e a
destruição de um elo da cadeia ecológica pode determinar uma
verdadeira catástrofe ou a extinção de toda a cadeia.

Embora as leis que protegem a fauna e regulamentam os
Parques sejam severas, muitos ainda as desafiam para prover ali-
mentação, para auferir lucros ou ainda por simples esporte.

b. Desmatamento - São relativamente de pequena monta os
danos causados à flora dentro do Parque. devido à constante vi-
gillncia exercida pelo Instituto Florestal e fiscalização da Po-
licia Florestal.

c. Incêndios - E um dos mais graves problemas enfrenta-
IF-5erie R~istros. São Paulo. (5):1-64.1991.
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dos pelas administrações do Parque e do Municipio, de dificil
solução, e para o qual solicitamos a especial atenção de todos
os professores de Ilhabela.

Um incêndio destrói a fauna da região, matando la,artos,
preás, esquilos; destruindo os ninhos dos pássaros, exterminando
uma enorme variedade de insetos, muitos deles benéfioos, extin-
guindo também a matéria orgânica do solo, tornando-o cada vez
mais pobre e impróprio.

O togo destrói toda a parte aérea das plantas e enfra-
quece o sistema radicular; com isto temos condições ideais para
erosão, deslizamentos e desmoronamentos, principalmente porque
oS solos da Ilha são bastante rasos.

Ao contrário, se roçarmos uma gleba e deixarmos sobre
ela o material resultante da operação, o mesmo servirá como co-
bertura morta contra as gotas de chuva e raios solares e ao se
decompor fornecerá matéria orgânica ao solo, melhorando suas ca-
racterísticas fisicas e quimicas.

A retirada da vegetação pode altera-r também o regime de
chuvas e pode ao longo do tempo prejudicar os mananciais, difi-
cultando a infiltração da água no solo.

Pelo acima exposto solicita-se aos professores
bela que orientem seus alunos para a preservação deste
tema de valor incomensurável, assegurando assim melhor
de vid~ à população local e visitante.

de Ilha-
ecossis-

qualidade

ANEXO I

DECRETO NQ 44.890 - de 27 de novembro de 1958

Declara protetoras, de acordo com o Art. 11 e
seu parágrafo único, do Decreto nQ 23.793, de
23 de janeiro de 1934, as florestas nativas
existentes no Município de Ilhabela, no Estado
de São Paulo (Ilha de São Sebastião).

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o Artigo 87, nQ 1, da Constituição, decreta:

Art. 1Q - São declaradas protetoras, nos termos do Art.
4Q, letras a, b, e, f e g, do Código Florestal aprovado pelo De-
creto nQ 23.793, de 23 de janeiro de 1934, as florestas nativas~
tanto do dominio público como de propriedade privada, existentes
no Município de Ilhabela, no Estado de São Paulo (Ilha de São
Sebast ião) .

IF-8erie R~istros, São Paulor (5):1-64,1991.
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Art. 2Q - Ao Governo do Estado de sao Paulo, que tomou a
iniciativa para que fosse expedido o presente Decreto, cabe o
pagamento das indenizações aos proprietários das terras desapro-
priadas, mediante arbitramento judicial ou acordo administrati-
vo, na conformidade do parágrafo único, do Artigo 11. do referi-
do C.ódigo.

Art. 3Q - A execuação das medidas de guarda, fiscaliza-
ção. conservação e regeneração das florestas de que trata o Art.
1Q, ficará ~specialmente a cargo do Serviço Florestal do Estado.
providenciando este a especificação das zonas onde se encontramas mencionadas florestas.

Art. 4Q - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1958; 137Q da Indepen-
dência e 70Q da República

JUSCELINO KUBITSCHEK
Antonio Barros de Carvalho

Publicado no Diário Oficial, de 2 de dezembro de 1958.

ARBXO 11

DIARIO OFICIAL DO ESTADO, DE 21 DE JANEIRO DE 1977
DECRETO NQ 9414, DE 20 DE JANEIRO DE 1977.

Cria o Parque Estadual de Ilhabela e dá providências
correlatas.

PAULO EGYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO,
no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 5Q,
alinea a, do Código Florestal (Lei nQ 4.771. de 15 de setembro
de 1965).

Considerando o disposto no Decreto Federal nQ 44.890, de
27 de novembro de 1958, que declarou protetoras as florestas na-
tivas existentes no municipio de Ilhabela;

Considerando que o Arquipélago de São Sebastião apresen-
ta cond í czee insuper'áveis para a criação de um Parque Estadual,
por atender à finalidades cultura~s de preservação de reoursos
nativos e exibir atributos de 'beleza excepcional à incrementação
de turismo e d~ recreação;

Considerando que a flora que ai viceja constitui reves-
timento vegetal dá grande valor cientifico e cultural. ostentan-
do matas,de formação subtropical com variadissima ocorrênoia de
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valiosas essências; e
Considerando que a fauna silvestre ai encontra condições

ideais de vida tranquila, constituindo-se o Arquipélago de São
Sebastião notável repositório de espécimes raros,

Decreta:
Artigo 1Q - Fica criado o Parque Estadual da Ilhabela

com a finalidade de assegurar integral proteção à flora~ à fauna
e às belezas naturais das ilhas que constituem o municipio de
Ilhabela, bem como sua utilização para objetivos educacionais.
recreativos e cientificos.

Artigo 2Q - O Parque Estadual de lhabela abrangerá as
seguintes áreas do municipio de Ilhabela:

I - na ilha de São Sebastião, a área compreendida no pe-
rimetro que principia no ponto situado na intersecção entre a
linha divisória meridional das águas que vertem para o Canal de
São Sebastião e passa pela Ponta da Sela e a curva de nivel de
cota altimétrica de 200 metros (Ponto 1); segue para o norte a
curva de nivel de cota altimétrica de 200 metros ao longo do Ca-
nal de São Sebastião, até encontrar o ponto de intersecção desta
linha e a linha divisória setentrional das águas que vertem para
o Canal de São Sebastião e passa pela Ponta das Canas (Ponto 2);
segue por esta linha divisória de águas até ~ ponto de intersec-
ção entre ela e a curva de nível de cota altimétrica de 100 me-
tros (Ponto 3); segue em direção ao mar aberto pela curva de n1-
vel de cota altimétrica de 100 metros até encontrar o ponto de
intersecção entre esta linha e a linha divisória de águas que
passa pela Ponta do Costão, na Baia dos Castelhanos, (Ponto 4) ;
segue por esta linha divisória de águas até encontrar a linha
divisória dos terrenos de Marinha (Ponto 5); segue a linha div~-
sória dos terrenos de Marinha em direção ao mar aberto até o
ponto de intersecção entre esta linha e a linha divisória de
águas que passa pela Ponta Grande na Enseada das Enchovas. (Pon-
to 6); segue por esta linha divisória de águas até encontrar o
ponto de intersecção entre a mesma e a curva de nivel de cota
altimétrica de 100 metros (Ponto 7); segue por esta cota altimé-
trica de 100 metros em direção ao continente até encontrar o
ponto de intersecção entre a mesma e a linha divisória meridio-
nal das águas que vertem para o Canal de São Sebastião e passa
pela Ponta da Sela (Ponto 8); segue por esta linha divisória de
águas até encontrar o ponto de intersecção entre a mesma e a
curva de nível de cota altimétrica de 200 m, (Ponto 1).

11 - nas demais ilhas, a totalidade de suas áreas.
Artigo 3Q - Cabe ao Instituto Florestal da Secretaria da

Agricultura a instalação e a administração do Parque Estadual de
Ilhabela.

IF-Série Reg1stros, São Paulo, (5):1-64,1991.
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Artigo 4Q - Fica o Instituto Florestal da Secretaria da
Agricultura autorizado. desde já. a entrar em entendimentos com
os eventuais titulares de dominio sobre terras compreendidas na
área do Parque Estadual de Ilhabela, visando obter. mediante do-
a9ão. sua transferência para o Estado.

Parágrafo Unico - Verificada a existência de terras do
domlnio da União ou do Municipio na área abrangida pelo Parque
Estadual da lhabela. o Instituto promoverá entendimentos com os
órgãos competentes da Administra9ão Federal e Municipal. com a
finalidade de sujeitá-Ias às disposi9ões deste decreto.

Artigo 5Q - Ficam declaradas de utilidade pública. para
fins de desapropria9ão, por via amigável ou judicial. as terras
de dominio particular abrangidas pelo Parque ora criado~

Artigo 6Q - Ficam incorporadas ao Parque Estadual de
Ilhabelaas terras devolutas estaduais por ele abrangidas.

Artigo 7Q - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publica9ão.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de janeiro de 1977.

PAULO EGYDIO MARTINS
Pedro Tassinari Filho, Secretário da Agricultura

Jorge Wilheim. Secretário de Económia e Planejamento
Raphael Baldacci Filho, Secretário do Interior

Publicado na Casa Civil, aos 20 de janeiro de 1977.
Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos db

Governador

ANEXO 111

GABINETE DO SECRETARIO

RESOLUCAO 40, DE 6-6-85

O SECRETARIO DA CULTURA, nos termos do artigo lQ do De-
creto-lei 149, de 15 de agosto de 1969, e do Decreto 13.426. d.
16 de mar90 de 1979. resolve:

Artigo lQ - Fica tombada a área da Serra do Mar e de Pa-
ranapiacaba no Estado de São Paulo, com seus Parques, Reservas e
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Areas de Proteção Ambiental, além dos esporões, morros isolados,
ilhas e trechos de planicies litoraneas, configurados no mapa
anexo e descritos nos artigos subsequentes.

Artigo 2Q - O conjunto regional a ser tombado apresenta.
ao lado de seu grande valor geológico, geomorfológico, hidroló-
gico e paisagistico, a condi9ão de banco genético de natureza
tropical, dotado de ecossistemas representativos em termos de
fauna e flora, sendo também região capaz de funcionar como espa-
90 serrano regulador para a manutenção das qualidades ambientais
e dos recursos hidricos da região litorânea e reverso· i'mediato
do Planalto Atlântico Paulista. A escarpa da Serra do Mar, que
serviu no passado de "refúgio climático" para a floresta tro-
pical úmida de encosta, exibe hoje os óltimos remanescentes da
cobertura florestal original do Estado de São Paulo, fundamen-
tais para a estabilidade das vertentes de altas declividades ai
presentes, pouco vooacionadas para as atividades agropastorls em
face da sua grande vulnerabilidade ecológica, sujeita que está
aos maiores impactos pluviométricos conhecidos no pais.

O tombamento visa prioritariamente articular e consoli-
dar as múltiplas iniciativas do poder póblico, que vem criando
inúmeros parques, reservas e áreas protegidas ao longo desta
faixa, do mais alto significado para a preserva9ão da natureza e
manutenção da qualidade ambiental.

Artigo 3Q - A área do tombamento abrange uma superficie
aproximada de 1.300.000 ha, disposta em uma faixa de direção
NE-SW, com cerca de 435 km de eixo maior e 2,5 km de eixo menor.
cujas extremidades apresentam esquematicamente as coordenadas
geográficas de 23°22'S, 44°43'Long. W e 24°38'Lat. S,
48°45'Long. W.

A parte principal da área a ser tombada corresponde a~s
seguintes Parques e Reservas Estaduais, além das Areas de Prote-
ção Ambienta! e Esta9ão Ecológica, relacionado no quadro abaixo,
gerenciados pelo Instituto Florestal da Coordenadoria de Pesqui-
sa de Recursos Naturais, da Secretaria de Agricultura e Abaste-
cimento do Estado de São Paulo, pelo Conselho Estadual do Meio
Ambiente e Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA).

Artigo 4Q - Entre os limites do Parque Estadual da Serra
do Mar e o limite da costa, a área a ser tombada incorpora tam-
bém alguns esporões, baixas vertentes da serra, planícies e
praias, cujos limites são abaixo descritos: inicia-se na linha
de costa coincidentemente com o ponto 1 (Ponta da Trindade) do
Parque Estadual da Serra do Mar (Folha Juatinga) segue ainda por
este limite até o ponto 2 do Parque Estadual da Serr~ do Mar
(Folha Picinguaba) a partir dele discorda dos seus limites se~
guindo pela cota altimétrica zero atê onde deságua o córrego
"principal" na Praia do Meio (ponto 3); segue à montante pelo
córrego "principal" até onde o mesmô é interceptado pela cota
altimétrica 40 m (ponto 4); segue primeiro rumo S. depois como
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se segue pela cota altimétrica 40 m até onde a mesma cruza com a
linha de alta tensão próximo ao Rio Comprido, que deságua na
Praia Dura (Folha Ubatuba) (ponto 5); segue primeiro rumo SW,
depois comn se segue pela linha de alta tensão até onde a ~esma
cruza o Rio Escuro na Praia Dura (ponto 6); segue à montante pe-
lo R~o Escuro até atingir o seu primeiro afluente, vindo da Ser-
ra do Mar (ponto 7); segue à montante por este primeiro afluente
até onde o mesmo é interceptado pela cota altimétrica 40 m (pon-
to 8); segue primeiro rumo NW, depois como se segue pela cota
altimétrica 40 m até onde a mesma é interceptada pelo primeiro
córrego, após a ponta do Cedro (ponto 9 - Folha de Ilha Anchie-
ta); segue à jusante por este córrego até a sua foz, no Oceano
Atlântico (ponto 10); segue primeiro rumo NW, depois como se se-
gue pela cota altimétrica zero até onde a mesma é interceptada
pelo primeiro córrego, após a Ponta do Bonete (ponto 11), segue
à montante por este córrego, até onde o mesmo é interceptado pe-
la cota altimétrica 40 m (ponto 12); segue primeiro rumo W, de-
pois como se segue, pela cota altimétrica 40 m, até onde a mesma
é interceptada pela Rodovia asfaltada existente (ponto 13); se-
gue por uma linha reta de direção SW de aproximadamente 750 m,
onde o óltimo afluente da margem direita do Córrego da Lagoinha
é interceptado pela linha de alta tensão (ponto 14); segue à
montante por este córrego até onde o mesmo é interceptado pela
cota altimétrica 40 m (ponto 15); segue rumo SE depois como se
segue pela cota altimétrica 40 m até onde a mesma é interceptada
pelo Rio Guaxinduva (ponto 16 - Folha Caraguatatuba); segue à
montante pelo Rio Guaxinduva até onde o mesmo intercepta a cota
altimétrica 60 m (ponto 17) ; segue primeiro rumo W, depois como
se segue pela cota altimétrica 60 m até onde a m~sma é intercep-
tada pelo limite do Parque Estadual da Serra do Mar (ponto 18);
segue rumo SW pelo limite do Parque Estadual da Serra do Mar,
até onde o mesmo intercepta a cota altimétrica ~O'm (ponto 19);
segue primeiro rumo S depois como se segue pela cota altimétrica
60 m até onde a mesma é interceptada pelo Córrego Canivetal
(ponto 20); segue à jusante pelo Córrego Canivetal até onde o
mesmo é interceptado pela cota altimétrica 40 m (ponto 21); se-
gue primeiro rumo W depois como se segue pela cota altimétrica
40 m, até onde a mesma é interceptada pelo Rio São Tomé (ponto
22); segue à montante pelo Rio São Tomé até onde o mesmo é in-
terceptado pela cota altimétrica 60 m (ponto 23); segue primeiro
rumo S, depois como se segue pela cota altimétrica 60 m, até on-
de a mesma é interceptada pela rodovia asfaltada existente, no
Bairro Baraqueçaba (ponto 24 - Folha São Sebastião); segue pri-
meiro rumo NW e depois como se segue pela rodovia asfaltada
existente até onde a mesma é interceptada pela cota altimétrica
40 m (ponto 25); segue primeiro rumo NW e depois como se segue
pela cota altimétrica 40 m até onde a mesma é interceptada pela
rodovia asfaltada hoje existente, próxima ao Rio Camburi (ponto
26 - Folha Maresias); segue primeiro rumo NW e depois como se
segue pela mesma rodovia até onde esta intercepta a cota alti-
métrica 40 m próximo à Ponta do Cabuçu (ponto 27); segue primei-
ro rumo S, depois como se segue pela cota altimétrica 40 m até
onde a mesma é interceptada pelo oleoduto (ponto 28); segue rumo
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W, pelo oleoduto até onde o mesmo é interceptado pela cota alti-
métrica 40 m (ponto 29); segue primeiro rumo W, depois como se
segue pela cota altimétrica 40 m até onde a mesma intercepta o
traçado da antiga Rio-Santos e ponto de intersecção de uma ~inha
de aproximadamente 1800 m que partindo do alto topográfico 382 m
segue rumo SWaté a cota altimétrica zero (ponto 30 - Folha Sa-
les6polis); segue por esta linha rumo SW, por uma distância de
aproximadamente 650 m, até a cota altimétrica zero (ponto 31);
segue primeiro rumo NW, depois como se segue pela cota altimé-
trica zero até a foz do Rio Una (ponto 32); segue à montante pe-
lo Rio Una até sua confluência com o Rio Cubatão (ponto 33); se-
gue à montante pelo Rio Cubatão até sua confluência com Ribeirão
Pouso Alto (ponto 34); segue rumo W por uma linha reta de apro-
ximadamente 1.650 m até o ponto de confluência do Rio Una com o
Ribeirão do Bento (ponto 35); segue à montante pelo Rio Una e a
seguir pelo afluente de sua margem direita o Ribeirão Vermelho
até onde o mesmo atinge o seu curso mais próximo da praia a uma
distância aproximada de 1.400 m (ponto 36); segue por uma linha
reta rumo NW de uma distância aproximada de 4.200 m até o ponto
de confluência do Ribeirão da Anta com o Rio Vermelho (pont6
37); segue à jusante pelo Rio Vermelho e a seguir pelo Rio Gua-
ratuba até onde o mesmo encontra a linha paralela à rodovia as-
faltada hoje existente, situada entre a serra e a mesma, que
dista desta 1.000 m (ponto 38); segue por uma linha paralela
à mesma rodovia à distância de 1.000 m entre esta e a serra no
sentido São Sebastião - Bertioga, até onde a mesma é intercepta-
da pelo Rio Itapanhaú (ponto 39 - Folha Bertioga); segue à ju-
sante pelo Rio Itapanhaú até sua foz junto ao Canal de Bertioga,
e a seguir pelo Canal de Bertioga, no sentido SW até a segunda
foz do Rio Tia Maria, seguindo à montante por este rio até onde
o mesmo é interceptado pelo limite do Parque Estadual da Serra
do Mar (ponto 40); segue primeiro rumo SE, depois como se segue
pelo limite do Parque Estadual da Serra do Mar até onde o mesmo
é interceptado pelo Rio Tambotica no Municipio de Itanhaém (pori-
to 41 - Folha Itanhaém); segue à jusante pelo Rio Tambotica até
o seu segundo afluente da margem direita, vindo do morro do Bo-
turuçu .(ponto 42); segue à montante por este afluente até onde o
mesmo intercepta a cota altimétrica de 20 m (ponto 43); segue
primeiro rumo SE, depois como se segue pela cota altimétrica 20
m até onde a mesma tangencia o Rio Preto, próximo ao porto Boa-
cica (ponto 44); segue à montante pelo Rio Preto até sua con-
fluência com o Córrego do Palha (ponto 45); segue à montante pe-
lo C6rrego do Palha até onde o mesm~ intercepta o limite do Par-
que Estadual da Serra do Mar (ponto 46) de fechamento deste pe-
rimetro.

Artigo 5Q - Ficam incluidos neste tombamento todos os
morros isolados acima da cota altimétrica 40 m, situados na pla-
nice sedimentar, entre o limite de tombamento e a linha de cos-
ta, excluindo-se os que se encontram nas áreas litorâneas situa-
dos entre os rios Maçaguaçu (Folha Caraguatatuba) e o Rio Cambo-
ri (Folha Maresias), assim como os localizados entre o Canal de
Bertioga (Folha Bertioga) e o Rio Mineiro(Folha Mongaguá).
ir-sen» Re.gistl'oS, São Paulo, (5):1-64, 1991.
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Ficam incorporadas ao tombamento as áreas de cabeQeira
de drenagem situadas à montante das linhas demarcat6rias do Par-
que Estadual da Serra do Mar e a Area de Proteoão Ambiental da
Serra do Mar, assim definidos: os afluentes do Rio Juquiá, desde
sua nascente até onde o mesmo é interceptado pela Rodovia BR-116
(Folha Juquitiba), as bacias hidrográficas do Rio dos Macacos,
Rio Mambú (Folha Embú-Guaou), Rio Embura, Rio Capivari. Ribeirão
dos Monos, Rio Cubatão de Cima (Folhas Embu-Guaou e Riacho Gran-
de), Rio Perequê (Folha Santos), Rio Anhangabaú. Rio Claro. Rio
Grande, Rio Itatinga, Ribeirão Leste, Ribeirão Gracian6polis,
Ribeirão Grande (Folha Mogi das Cruzes), afluentes do Rio Claro.
(Folhas Sales6polis e Pico do Papagaio), Rio Bonito (Folha de
Lagoinha (SP) e Cunha (RJ».

Fica também incorporada a bacia de drenagem do Rio Be-
thary na área compreendida entre os limites sudoeste do PBTAR, a
Serra da Boa Vista e a Serra da Anta Gorda, especialmente a dre-
nagem subterr!nea do Rio Roncador, (sistema de cavernas Santa-
na-Pérolas) .

Artigo 6Q - Além daquelas já incluidas em Parques e ou-
tras unidades de conservação, ficam tombada~ as seguintes ilhas,
relacionadas de norte para sul:Ilhota das Cabras, Laje do Forno,
Ilha das Palmas, Ilha do Promirim e Pequena, Ilhota de Fora,
Ilhota de Dentro, Ilha do Mar Virado, Ilha Maranduba, Ilha do
Tamamduá, Arquipélago de Alcatrazes, Ilha Monte de Trigo ou Mon-
tão de Trigo, Ilha de Maoaguaou, Ilha do Toque-Toque, Ilha dos
Gatos, Ilha das Couves, Ilha Cambaquara~ Ilha Maracujá, Ilha
Monte Pascoal, Ilha da Prainha, Ilha do Guará, Ilha da Prainha
Branca, Ilhota Praia Grande ou Iporanga, Ilha Perequê, Ilha dos
Arvoredos, Ilha do Mar Casado, Ilha do Pombeva, Ilha da Moela,
Ilha Aleluia, Ilha das Cabras, Ilha do Pau a Pino, Ilha do Mato
ou Prainha, Ilha Urubiqueçaba, Laje de Santos, Ilha Givura, Ilha
da Queimada Grande, Ilha da Queimada Pequena, Laje da Conceição,
Ilha de Peruibe, Ilha do Guaraú e Ilhota.

Na Ilha de São Sebastião, sede do Municipio e parte do
Parque Estadual de Ilhabela incluida neste tombamento, fica ex-
clu~da dele a área compreendida entre a cota 200 e o Canal de
São Sebastião, definida pelo seguinte perimetro: princlpla no
ponto situado na intersecção entre a linha divisória meridional
das águas que vertem para o Canal de São Sebastião e passa pela
Ponta da Sela e a curva de nivel de cota altimétrica de 200 n
(ponto 1); segue para o Norte por esta curva de nivel, ao longo
do Canal de São Sebastião, até encontrar o ponto de intersecoão
desta ilha com a linha divisória setentrional das águas que ver-
tem para o Canal de São Sebastião e passa pela Ponta das Canas
(ponto 2); segue por esta linha divisória de águas até encontrar
a cota zero (ponto 3); segue para o Sul pela cota zero, ao longo
do Canal de São Sebastião até encontrar a linha divisória meri-
dional das águas que verte~ para o Canal de São Sebastião e pas-
sa pela Ponta da Sela (ponto 4); segue por esta linha divisória
de águas até encontrar o ponto 1 de fechamento deste perimetro.
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Artigo 7Q - Ficam incluidos também neste tombamento os
mangues situados à margem esquerda do Rio Itapanhaú (Folha Ber-
tioga); às margens do Rio Ribeira de Iguape e seus afluentes
(Folhas Iguape e Sabaúna), e às margens dos c6rregos Guguaçu e
Folha Larga (Folha Ilha de Cananéia).

Artigo 8Q - Fica excluida do presente tombamento parte
da Area de Proteção Ambiental de Cananéia-Iguape-Peruibe assim
descrita: inicia-se na foz do Rio Una do Prelado ou Comprido, no
Oceano Atlântico (ponto 1 - Folha Barra do Ribeira); segue à
montante pelo Rio Una do Prelado ou Comprido até sua confluência
com o Córrego do Carvalho (ponto 2 - Folha Hiracatu); segue à
montante pelo C6rrego do Carvalho até sua confluência com o Rio
da Canela ou Cacunduva (ponto 3); segue por uma linha reta rumo
W por uma distância aproximada de 6 km até a confluência com o
Rio Aguapeú com o Rio das Pedras (ponto 4); segue por uma linha
reta rumo SW de aproximadamente 14,5 km até a confluência com o
C6rrego da Umbeva com o Rio Una da Aldeia (ponto 5 - Folha Bar-
ra do Ribeira); segue à jusante pelo Rio Una da Aldeia até sua
confluência com o Rio Ribeira de Iguape (ponto 6); segue à ju-
sante pelo Rio Ribeira de Iguape até sua confluência com o Rio
Suamirim (ponto 7); segue à montante pelo Rio Suamirim até a sua
foz no Oceano Atlântico (ponto 8); segue rumo NE pela cota zero
até a foz do Rio Una do Prelado ou Comprido, ponto de inicio e
fechamento desse poligono.

Artigo 9Q - Tendo em vista conciliar esforços integrados
para a preservação da área tombada, sem ruptura total com formas
adequadas de uso do solo em atividades pré-existentes e previs-
tas no seu plano de manejo, fica estabelecido o seguinte conjun-
to de diretrizes consideradas indispensáveis para garantir um
caráter flexivel, para a preservação múltipla do bem tombado:

1 - As instalações e propriedades particulares pré-exis-
tentes na área, consentidas por comodato ou legalizadas de qual-
quer forma, serão mantidas na integra com suas funções origi-
nais, desde que não ampliem seus espaços usuais atuais e nem
comprometam a cobertura vegetal remanescente. Os projetos de re-
forma, demolição, construção e mudança de usos, bem como futuras
cessões de áreas em comodato, deverão ser previamente submetidos
à aprovação do CONDEPHAAT.

2 - As instalações públicas pré-existentes na área, como
torres de alta tensão, atalhos, estradas, reservat6rios, equipa-
mentos, edificações, etc., serão mantidas na integra com suas
funções originais, sendo que as futuras instalações ou ampliação
das existentes na área serão motivo de considerações e aprecia-
ções entre o CONDEPHAAT e os demais 6rgãos envolvidos, com o pa-
recer terminal deste Conselho, tendo em vista a necessidade de
garantir a preservação dos patrimônios ambientais, bi6ticos e
paisagisticos.

3 - Por este instrumento fica proibida a retirada não

IF-Série Registros, São Paulo, (5):1-64,1891.



60

FONTES, M. de A. et alii. O Parque Estadual de Ilhabela.

autorizada previamente de terra ou rocha, assim como a predação
da fauna e flora e a introdução de espécies exóticas, a fim de
não modificar o "status" natural .do conjunto de seres vivos que
se inter-relacionam.

4 - Os projetos espeCl.al.Sde lazer e pesquisa, elabora-
dos com todas as precauções inerentes ao equilibrio ecológico,
oompativeis com padrões corretos de preservação no que diz res-
peito às propostas de edificações, acessos não lesionantes,
reimplantação de massas florestais, etc., poderão ser estudados
no interior da área tombada após exame e anuência do CON-
DEPHAAT. As áreas pré-existentes destinadas ao sistema de lazer.
educação ambiental e pesquisas, estabelecidas no plano de manejo
do Instituto Florestal da Coordenadoria de Pesquisa dos Recursos
Naturais, terão continuidade assegurada em suas funções origi-
nais, assim como os programados pelo Conselho Estadual do Meio
Ambiente - CONSEMA - e Secretaria Especial do Meio Ambiente
SEMA.

5 - O CONDEPHAAT celebrará convênios e protocolos de in-
tenções com as entidades competentes e as Prefeituras Municipais
objetivando aperfeiçoar os critérios de utilização do uso de es-
paço, que servirão de base para o acompanhamento da área tomba-
da, e manterá um arquivo atualizado contendo todos os Projetos.
Programas, Planos de Manejo, Planos Diretores Municipais, Leis
de Zoneamento, elaborados pelos órgãos envolvidos, tais oomo
Instituto Florestal da CPRN da Secretaria da Agricultura e Abas-
tecimento, CONSEMA, SEMA, DERSA, FUMESP, SUDELPA, CETESB. SPU.
CIRM, Prefeituras Municipais, etc.

6 - As áreas em disputa judicial ou objeto de processos
de uso-capião, porventura existentes na á rea. ficarão sob a res-
ponsabilidade da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário da Pro-
curadoria Geral do Estado, reservando-se ao CONDEPHAAT o direito
de orientar o processo eventual de reciclagem de tais espaços.

7 - As áreas devolutas, porventura existentes no inte-
rior do espaço de tombamento, serão motivo de considerações es-
peciais entre o CONDEPHAAT, a Procuradoria do Patrimônio Imobi-
liário da Procuradoria Geral do Estado e Prefeitura envolvidas.

8 - Não serão toleradas novas instalações de indústrias,
mineração ou outras atividades potencialmente poluidoras sem a
prévia consulta ao CONDEPHAAT, nesta área.

9 - O CONDEPHAAT organizará junto ao Serviço Técnico de
Conservação e Restauro uma equipe técnica habilitada e em número
adequado para atuar na proteção da Serra do Mar e demais trechos
incorporados ao seu tombamento.

10 - As áreas e trilhas de perambulação indígenas abran-
gidas por este tombamento serão oportunamente demarcadas e rece-
berão uma regulamentação especial visando garantir a sua perma-
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nência, em consonância com os demais órgãos envolvidos.
11 - As áreas hoje ocupadas por atividades de agricultu-

ra de subsistência deverão ser objeto de cuidados especiai~ no
sentido de garantir o exercicio dessas atividades dentro dos pa-
drões c~lturais estabelecidos historicamente.

12 - Os sitios arqueológicos existentes na serra serão
cadastrados e deverão ser protegidos por medidas especificas. A
pesquis. arqueológica somente poderá ser executada com projeto
aprovado pelo CONDEPHAAT.

13 - Ficam consideradas espeClalS as s~guintes áreas:
a) a abrangida pelos bairros-cota aO longo da Via An-

chieta, no Municipio de Cubatão, como áreas especiais de inte-
ress~ social.

b) as situadas nas baixadas das praias do Ubatumirim e
do Puruba, no Municipio de Ubatuba, no trecho entre BR-l01 e o
Mar, como áreas especiais para uso residencial turistico.

14 - As edificações existentes ou por construir na área
tombada •.não são consideradas como patrimônio cultural pelo pre-
sente tombamento, devendo os projetos futuros serem analisados
apenas quanto à volumetria, taxa de ocupação e adequada local i-
zaçlo dentro do terreno, evitando-se danos g~aves à vegetação
remanescente.

15 - A venda de propriedades situadas na área deste tom-
bamento independe da prévia consulta ao CONDEPHAAT.

16 - Fica prevista a criação de uma Comissão Inter-Or-
gãos Públicos para acompanhar o tombamento e estud'ar a formula-
ção e aplicação de diretrizes que deverá contar sempre com re-
presentantes dos municipios ao tratar de assuntos de seu inte~
resse.

Artigo 10 - Atos 'anteriores de tombamento incidentes so-
bre a área ora tombada ficam mantidos na integralidade e ratifi-
cados em todos os seus termos (Juréia, Picinguaba e Caminho do
Mar).

Artigo 11 - Os processos de estudo de tombamento ante-
riormente abertos que se refiram a trechos já abrangidos por es-
ta decisão ficam automaticamente arquivados.

Artigo 12 - Fica o Conselho de Defesa do Patrimônio His-
tórico, Artistico e Turistico do Estado autorizado a inscre.er
no Livro de Tombo competente o bem em referência, para os devi-
dos e legais efeitos.

Artigo 13 - Esta resolução entrará em vigor na data de
sua publicação.

IF-Série Registros, São Paulo, (5)!1-64,1991.



62
FONTES. M. de A. et alii. O Parque Estadual de Llhabe'la.

AREAS
TOMBADAS

AREA (ha) MUNICIPIOS
\ABRAN~IDOS

DECRETO
OU LEI

Parque Estadual
Turlstico do Alto
Ribeira - PETAR

35.712.00 Apiai e
Iporanga

Parque Estadual
"Carlos Botelho"

37.644.36

Parque Estadual
JacuPlranga

150.000.00

Parqu~ Estadual
da Ilha do Car-
doso

22.500.00

Parque li:stadual
Serra do Mar

309.938,00

IF-Série R~istros. São Paulo. (5):1-64.1991.

Dec. Est. 32.283
de 19.5.58
Dec. Est.41.626
de 30.01.63
Dec. Est. 19.499
de 10.09.82

Dec. Est. 145 de
08.08.69

Dec. Est. 40;319
de 03.07.62

São Mi-
guel Ar-
canjo. Se
te Bar-
ras. Ta-
pirai e
Eldorado
Paulista

Jacupiran
ga,Eldo-
rado Pau-
lista,
Barra do
Tu.l'Vo.
Iporanga
e Cana-
néia
Cananéia

Dec. Est. 10.251 São Viceh
de 30.08.77 te, Sao
Dec. 13.313 Bernardo
de D6.03.79 e Dec do Campo,
19.448 de 30.08.82 Cubatão.

Pedro de
Toledo,
Itanha-
ém, Pe-
rulhe,
São Pau-
lo, São
Luiz do
Parai-
tinga,
Cunha.
Caragua-
tatuba,
Praia
Grande,
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São Se-
bastião "
Paraibu-
na ,' Pi-
rituba-
Mirim,
Salesó-
palie,
Mogi das
C,ruzes,
Su z ano ,
Santos~
Embu-
Guaçu,
Juquiti-
ba,Mon-
gaguá,
Biriti-
ba-Mi-
rim,
Santo
André,
Rio
Grande
da Ser-
ra, Uba-
tuba e
Nativi-
dade da
Serra.

Parque Estadual
de Ilhabela

27.025,00 Dec. Est. 9.414
de 20.01. 77

Ilhabela

Parque Estadual
da Ilha Anchieta

1.000,00 Dec. Est. 9.629
de 29.03.77

Ubatuba

Reserva Biológica do
Alto da Serra de
Paranapiacaba

336,00 Dec. Est. 9.715
de 09.11.38

Santo An
dré

Reserva Estadual
2Q Perimetro de
São Roque
Reserva Estadual
18Q Perimetro de
Iguape

23.900,47 Dec. Est. 12.185 Ibiuna e
de 30.08.78 Piedade

2.699,60 Dec. Est. 12.327 Iguape
de 26.09.78

2.396,40 Dec. Est. 26.872 Capão
de 27.11.56 e Bonito
Dec. Est. 28.153
de 23.03.57

Reserva Estadual
de Xitué
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Reserva Estadual
de Itatins

12.058,00 Dec. Est. 31.650 Iguape
de 08.04.58 Itariri,

Pedro de
Tol\edo e
Miracatu

Area Declarada
de utilidade
ptlblica para
fins de desa-
propriação pe-
la NUCLEBRAS (Es-
tação Ecológi-
ca da Juréia)

23.600,00 Dec. Fed. 84.771 Peru1be e
de 04.06.80 Iguape

APA - Cananéia
Iguape e Perui-
be

160.000,00 Dec. Fed. 90.347 Cananéia,
de 23.10.84 Iguape.

Itariri e
Miracatu

APA - Serra do
Mar

400.000,0~ Dec. Fed. 22.717 Apia!
Capão,

de 21.09.84 Bonito,
Eldorado
Paulis-
ta, Gua-
piara,
Ibiúna,
Iporan-
ga, Ju-
guiá,
Juguiti-
ba , Mi-
racatrl,
Pedro de
Toledo,
Pilar- do
Sul, Se-
te Bar ....
ras e
Tapirai.

Area Total 1.208 .609,83
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